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CAPÍTULO I
DISPOSIçÕES PRELIMINAf¢ESi

Adh: \1,::£df,â_£aa£Q#^U_nfC!P_a!_d_eJ,£f_ru_ri_P=A±_ 9Tã? Lsg.isla_tivo_ do M unicípio, cornpõe_se
qDe,_Vg=£%rrie.S, eÀI,efft,:frin^a-s_c.orgiçÊÊ_s_,ó__teTT_b_s_díf= _f?-Sáiã; i_iiãii_ê:iãF'sVááeV':'aWUr;=çGa

?:.l 'i:,a_S`lT}{e:. ,:3:y:d_o= ^n:,_9_6i,C:rqp.. nesta. cii_iFó:_- _s5Ç-riiE-ã:.õ;á:g;ã-%eoní:: ráea¥1a5(dq::ne:melffi fieVereirO a 30 (trinta) de juriho e d; iO_(-ã;:i;ii)-à: a-g'o`:i:'=T:í:fín:ã) £e
dezembm.

€£; 2O=_"3SriS_e_SSõae_S d_a, S_â_ina_=_,u,u_niCP?! _eXc?t? a? S.olenes e ltine'antes, que poderãoS.3nrn_JÊpa%narid^a_S._ enmI_ _O_U!'3.. _re_C_i ni_O_, "_t!e_f_?. _ obri?? toáá-ri áãie:. -iáí -'Iiã-aí 1 us-uaVUg:ãâã,
considerando-se riulas as que se realizarem fora áíü:_

§.:,O,:a :,:om?r?nV_a.d_a_a:.r_P?:S!b!"!!fde_ _d_f_ a_CesSo à.S.pde_da Cârnara Municipal ou outra
r`a'tOO  n''a  ;r_____   _   _.._   ..L:':__ _~causa que impeça a
decisão da maioria _

sua ütiíização,  poderão ser realizadas _sessõçs em oitri' IiiJ:iJr

§fin=":_"N_a_ S_e±_1f.,?â_n,a_r_?__M_u_riCíPaf nã?. _se _rea"zarão  ati.ridades  estranhas  às  suas
finalidades sem prévia autoriz:ação d'a Presid;;cj;.

Ai#nO:A^!::g\ÍSÀIfÍ,u_S_:_O_m_P.r_?3r:?rá rra,!r? !4) ses*s legislaWas, com início cada urna a
l O (p_rimDe!r.o!,!,?!a_n_e!%,eÍ_éTr.i?o_ a_ ^5,i!trinía'e- i ri) -áó iíe.íiái;ó-á:ííàã' ã;Uo:(affiE)

.     ResoluçãonO Oi  de 26.i2_2oi2

§.1aO_:^N_O^P.n:rs!r_o3_ng,!f±±_d? _Ie_gi_slatura, _?s qu_e_ tenham sido eleitos vereadores reunir

?=nãp:mnOi:eriCínnt£n:aOnf£mn_#!O_ dJa_6f_m_:=_ÍÍ_é_ fi 20:ó0 !Jiriii_io-ii: 'i: ái-i -i€iUp'n7#:iC%í ' â-ej£f!:9ff:n_d:P\%_d_eDn_t:,r,:_ntS _:I"_C:_:r?_?asão. p?r_a -tii_r:-úiii -íã; :áus'  #i%i:£: uaOo
P.feg+e!ft_O,,^a'OD\ViCe-Prefeito e realizar eleiçáo dà Màsi _Dirrei-ái: á;;oi::;d; 'ã: 'u#:SbrdoUs
eleitos.  (NR)

.     r?esolução nC, oi  de 26_i2.2oi2

§Hf:;mhS#_Oi CÁO,n":!!te_ra_d_:SÀC_0,?:?_ =.:_fS_S9 !e,gi?Iati!o. O??erodos_ entre 1 6 (dezesseis) de
dezembro a 1 4 (quatorze) de fevereiro e lO (iriméiró) áeiJii;;i-3i-'(iint;e`Uu-S)-ããJillh:.

CAPÍTULO  ll
DA INSTALAçÃO E POSSE

Ariri: n4ú:m:,^A _C^âhm_a£__M_u£_iC:r?I,_±S_t_f!a_±_ _a. Iegi?Ia.tura,  em Sesssão Solene,  independente
de número, sob a dilreção do Vereador majs jíotaai;



::':

§ 10  -  Aberia a sessão, o Plesideníe convidará um Vereador, de partido difierente, p,ara
assumir o cargc) de Secretário, o qual recolherá os diplomas e as declarações de bens, do
Prefeito, do Vice-Prefieito e dos Vereadores_

§  2O  -  Os  Vereadores  presentes,  regularmente  diplomados,'.-s'erão  empossados
píestarem o compromisso lido pelo Presidente, nos seguintes temos:
"fERsOpMEfTTAON D%EACUcToANRst ITCuSiMçãoD EDDICRAEÇpÃÚOB_LfcAtEAALcDoANDsETITOu lçMÃEoU DMoAENsDTAAlpOó

DE  ALAGOAS,  A  LEI  ORGÂNíCA  DO  MUNICÍPIO  -DE  CORURIPE -E  O  REGIMENTO
INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL". Em ato contínuo, os demais Vereadores preseii,tes
dirão em pé, "ASSIM PROMETO".                                                                                                     l_;;'':-:  ;:e-s'i::-n::-::::i:a'râ    a  seguir,  o  Prtieito  e  o  Vice-mefieito  eleitolS  e

iegulamente diplomados a prestarem  o áompromisso  a  que se  retere o  art.  40 da',,Lei
d;rgânl'ca do M:nicípio, e os.declarará emposSados.             .                                                  'iU;gqaonI:a ::::::;f:reuOsSo adeaClpaa:::pPeOISoS::zS: de dez minutos, um represeriari"e de

cada bancada, o Prefeito e o Presidente da Câmara Municipal.

§ 50  -  O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo,
no prazo de quinze dias, salvo mcitivojusto, aceito pela Câmara.

deverá fazê-Io

§ 6O   -   Quando algum Vereador tomar posse em sessão posterior a que fioi prestada o
compromisso  de  posse,  ou  vier a  su(x=der ou  a  subsiituir outros,  nós  casós  previStos
neste Regimento, o Presidente designará  uma comissão para receber e o acompa
aíé o Plenário, onde antes de o empossar, Ihe tomará o compromisso Regimental_ tiftar

§ 70   -   Tendo prestado compromisso uma vez, fica o suplente de Vereador dispensçdo
d§e fsa.Zê_-IOsneOVoa:=:uC:nvV:cCríffiSe::bnSa:oq:eon::Sim posse na sessão prevista nleste

artigo,  deverão fazê-lo dentro de dez (10)  dias da data-fixada para possé, salvo mótivo
Ju§st90oa:ei:s:::aadCoâomapr:z:NpRr)evlsto no § 5o deste arilgo, não tendo o VemdOr faltOISO à

sessão  de  instalação  e  posse,  just'fficado  sua  ausência,  deverá  o  Presidenie  declarar
e§Xtiin:0 : mEasngdoattaO:o CoOnpV:zCoaraO :SeP:::feS:Ploen§teü deste ariigo, o presidente decIJará

vagos os cárgos,  asSumirá o cargo de Prefeitó até a  posse -dos novos mandaíárioi do
Executivo, eleitos nos termos  da Lei Orgânica do Município_

DTíruMLEOs#                                                              Il

CAPÍTULO   I
DISPOSIçÕES PRELIMINARES



::;::.:..'

A_Ê__5_O._:_S?b _,S_ _p_r??idência.do__Ve.reçdor_ m?is  voíado  na    direção  dos  trabalhos,  e
Onb,Sff:!r_d.?_OJ!r:_P.O?±_OL_r? _?_rt-  6O  d_e_ste  RegimpntoL passaf*se:ã -i  :I-áiçi:-i;: '-ftà=a
Dileíora que dirigirá os tlabalhc)s na Câmara pór duas 'Sissões LegisI-atri;:i.

§A:: ;_Dhe_;:a_Pda eleita e empossada a Mesa Diretora, o PÍesidente assumirá a djreção
dos trabalhos.

?._2iO_=_Nã_o_ _h.f!?_nd.o número.?rfic_iente para a eleíção da  Mesa  Diretora, o Vereador maisvnSt_a_d_o  continuará na  presidência  e  cowocará -sessões  diáriá; -i;tg'ài -iãj_a_-ü;i[.-a
Mesa.

A_r.__6_O_:_.A_,r_esa_Dir?t?ra. se¢ eleit?__par±  um  mandato de dois anos consecutivos e  se
c_o_pr_o_Êd_e_urn.f:r?sidente, de um  Vice-Presidente,  de  um Primei;;  S-:i;it-i;i; -:di ;à
Segun do Seci]etário.

§^_1_O:?a_M_efa_Jd_f_C_Í_m?r? _!1u.nicíp,aI?oderão _f?Ier  parte  os  suplentes  que  vierem  a
a_s?uT!!r.?  mandato  cI_e  Verea_dor,  tendo  os  eleftos  e  quem  os.  hower'suceiíio  ;u
s,u^b^?r.g!!o_n_o_cr.=o___d_9_s_ m_in_.d_afos p?ra a Mesa Piretora' da Ciria;: -ri:'niii-p_ií_ãi;iit:à
'â:#a£,0^ P_a_r,a^ ,_urn_ _ún!C_0_ rer_í?dO_ _Irt_f_e_q¥en.te..¢o  reass rm_ir_ _Ve-re:aàói. iiiãriôii;áó. 'ãui-o
SDuff:::,nt£__S_steja  nO  Cargo  de  Presidenie  da  Mesa  será  feíta _n-;if;'eiãçii.-i;*_ra
Presidência.

§_,?::£,_Presidente da Sessão Plenária não deixará a Plesidência sem  passá-Ia  a  um
substituto_

§,.=:y_as_Ê_It_fs=e_._im?e_d!ment?s_do Pr.?s_idente, o substituirá o  Vlce-Presidente,   nas do
Primeiro Secretário,  o Segui]do Secretário.

S_:,: -_.S__P,r:_SidJe_rt,S:,O_r_V!dará qualquer Vereador para fazer as vezes do  secretário,  nafalta eventual dos titulares_

§_5_O:V_e,roJfd_aLf3:±ê_:_c!a dos_membros?a_ Me_sa e _seus substitutos legais, no horário

=rirr:±_ar,:: a_:?_fi:_= _:,:f__feSSfies, assumirá a Presidência o \!eriia-or-fii;i 'ià.:s; : :;í;eos piesentes, que escoíherâ entre seus pares quem o secrstartFf.

§__6O_:±_.r_?s?  c?mp.osta _r_a_foma_ do  parágrafo  anterior,  dirigilá  os  írabalhos  até  o
comparecimento de algum titular ou de seus substituios legais.

Ari. 7O - As funções dos membros da Mesa cessarão:

Í - pela posse cja Mesa eleíta para as terceira e quaria sessões tegjslativas;

II - pela renúncia, apreseritada por escrito;

III - peía destituição;

IV - pela perda do mandato;

V - pela morte.
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Ap£e?;cfi#enOtaoSOd:e`,:â£ânriCÊn,dme CÀa_rg_OS_d_a ü_eSS_Pi_retera.  S.pr? iealizada eleição para
PEfi3De:dC2InmfânÍO_ ndn?m:S£a:_:_er_trO_..f?:_P_±?_i  -ói -iin-cÍ; 'J;£.iíãs: COn':afi€e"d%¥a8£fãe

EãoPnevgfeandtea da Primeirã Sessão subieià-ã;iie _ó:u i:VgeS£o f;Çiãa'o#ná'n?aSepaarOa eG=:aenfid£convocada.
\

CAPÍTuLO II
DA ELEIÇÃO E DA POSSE DA ME:SA.

Adris9OioA:Ier?ãOrinPa=:_en::a?f_2_d_OLS_Car_g_OS da MeSa Diretora   será realizada entre os
drfSDofs:sadeníni. fi_itr.ê:^ dJS_ ',S.eiJe_Éf_::F,-ááo ' 'áÍO cUü'£:' aficãBn'dao reaa:I£maaatiecnatmreenOtSe
empossados os eleftos no dia lO de janeiro d;;;o iiàs-ã;;ü:;Àt;;Uff;#)

.        Resolução nO O2 de 20.o9.2oo2.

#ia1 :;rAmeg:i?aãOsidmanll£Sdsa?:#.O=L:f_r_CJO_rO_ _O _P_r_e_e_n_?fiiTent:.!e q ualquer vaga, seráfeita por maioria simples de voti;Ç; ibii;;áJ;i;Va: sr;g-ü;'£:: 'íoÇ#aI#dBaqdue€:

I - presença de maioria absoíuta de Vereadores;

ltaitiloVqO#£dOas_P£Í?frii:MSãenC:e^tf,n^m_e_d_ia£_t_e __O_éJd_uJl_a,S   imPressas   mimeografadas   ou
datiIOglafiadas, com in dicação dos 'nái;-eç. _áá:cá#ããt-os : '%sBpõe=dt?vogI:£%,.

I:;dOaS 3mg:StiaOc:odmanS£nhha_Pria_S CriO_n_COÀT:_:_tS_S_S55_±O_.f_eftOS nO ir_ício da Sessão, devendo estar

?natdeagrauntmeas,anCãOomDPoadnehnaídaa l I ±f.d.emó:i`i,á.ffe_.Si^-:.í_:í_ãi:_Ue_:!í!'iãrutã.deoSsS_asOáuaseVreensdpOeceti?faorsintegrantes, não iodendo urn- ríeiriá-V€e¥'ãiáo;I:nteUã#r#IitGggOurnaaOSchââg';

lV "Irl só ato de votação para todos os cargos;

V - o Presidente em exercício tem direito a voto.

Ari. 11 - Na apuração dos votos observarse-á o seguinte processo:

Io£e?IeçaSiãân£isele%aedmoíÊ3 fna,É.Ia_ £_it=T_d_Sf._.V_O_tO_S _d_St?rmip?nde sua  contagem,  na
PreSença  de dois Vereadores, proclamará ós_iI-eiíá;-; ã;`s€i'J;â;JaàráudpoUsOs"etaàgeMmeS: _

ll - se oco"er empate, considerarse-à éleito o mais idoso concomente a cada cargo.

III-    não
primeira
seguinte,
objetivo.

SefsnfãOn PnO£S.ÍVae:.P_O:r:!q_:S_r_rJO_tiV?, _efeti.V?F?e a eieição a Mesa Dirstora na
Sâ:?sãeO nPQarrf.£áSn?ne fi:mfrÊO_h_VOJC,a_fi:: iL'_f:_fi_áf:ri: c:9;:%€Uráasl:sçsSãdoU:=== 3Êa
e, se necessário, para os dias subsequentes aii ; -i-:ria-á;#eVcu"ça[oa ;egge

I!risilaãnOteSriea en!ft%f,n_dhO,, ,ani_S!e_ilç_ã?,_d_O_ JP_r?i_??n!?,   aSSumirá   O   exercício  iníerino   de
Presidente da Câmara MunicipaI-o úe-=aà;;S_a;;i'iósg.

CAPÍTULO llÍ
DAS ATRIBUIõ8rE: uDiVMIÍSA DIRJloRA

Art. 12 - Compete à Mesa:



:

I - sob a orientação da Pnesidência, dirigir os trabalhos em Plenário;

I!:_e_p_o_aminhar  ao  Prefefto,  aié  o  dia  10  (primeíro)  de  março,  as  contas  do  exeroício
anterior;

.   \
1

13I:ne6In±O_ra::_e_"_:_a?:!nra_r_a_O__frfJe_ito_.f:f_ o  dia tri?ta  de   jurhe,  após  ap'wação  do
PhliennÀÍ_ri_O: 3_P_rO£_O_S_ta_d_2_?£_ar!_?rt9,ra ,C!âmara,? ser _iÀ-cái;okàã. ã' [iet _Õiã:;#tãàUa; UnUa
hipótese de não apreciaçáo pelo Plenário, prejalecerá ; i;ií;i;iiç áa-Jie:à

l:':.P£:O: :O £::#,á_riOJrmêrO_S_q_ue LC:f_m,_ tranSfOm_em S eXt.Íngam CargOS, emPregOS Ou
fnuhnS_õneS_rin_O. _â.m,b::S_d:a__fÍ_â_m_?==_._f_em  àOmO  a  fiXaçi;- ái-ãii£tã::' £%:;eg;-=çg:,
observadas as deterTninações legajs;

VH:_dS:::rX l_erÊ_d:_ra_:::Í_O_d_O_!.?r?a!or, de ofíc.io.ou por p;ovocação de qualquer
dJo_s,m_?r!_£_s..!_a _C_â::f:f: ,or de Pari.Ido m)Ia répreie-riiidó: nFãi criiií -õ:ií-st`ãs n': grii
da Lei Orgânica do Município;

VI - expedir resoluções;

VII - convocar sessões extraordinárias;

VIIÍ - encaminhar as contas anuai? ao Tribunal de Corias competente;

D< - regulamentar a aberiura e julgamento de concorrências públicas;

X - conceder licença ao Prefieito para afastamento do cargo

X::s.:ieít_aJr_a_s__p.e_n_aI!:.a_dsff3. s,o. pr?c.esso disoi?Iirar,  previstos  no  Código de  ética e
D£nco.'^on,EÊ_F_aT_enJt_a::qTe__d_S_fi±i_rá_:_á_rp_é_m _as ,opnàut.is ' iÍ;!;iii€,-ó 'VeZã£ã: q`uve :E;c=
ato contrário ao decoro pariamentar ou que afete a di-ó;íi:iJé áã' ;a'£ãt_;ihE)

Resolução nO O1/02 de 12.O4.O2

CAPÍTUL:O IV
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICÍPAL

A^::!f:T!Lr=_Sig?_n_±_é_ O_ :srr_ef,en:?nte le?.aI !a Cfmara nas suas relações exteinas,
c_a_b_e_n:.::IJh_e ,a_s_ fr=n_?f_?s administraíivas e áiretiva de todas i -aíí-vii;í;i:i_sí;t-ã::±,
competindo-Ihe ainda:

I - fazer cumprir o Regimento lntemo e interpretá-Io nos casos omissos;

I!=±_:!a_ra_r_eP!!_t?_? Tand.aío do_ _Prefeitp,_ de yice-Prefeiío e dos Vereadores, nos casos
previstos em Lei; representar a Câmara Municipal err] Juízo ou fórà-d;;;.

l!I:.s_ü:stiÍ#_r :. ,P_r.eífe!:?_ n_a_ f_àI!3_1este e do ri?e_-Prefeito: cx3mplstando, se for o caso, o
seu mandato ou aié que se realizem novas eleições, nos iemo± da [eà;iI;;;;-p;rin_;;íà



i(

I:=,!SrCrS=XIX:Ii:tO O mandatO dO Prefeito, do Vice-Prefeffn e dos Vereadoies, nos casos
previstos em Lei;

V_ _aPn%::ga,: ,?nS =£+:I u'fõ_ehS: 0_SJ:eC_r?_t£f !Êgi_?I_?tiVO_S_. aS leiS _quç receberem sanção tácfta
en3qmu,ÍÍa_Sri_C.ui_O_IV^eÊ_t,e_:,!?  SidO  rejeitadJ- pela  Ciiii ' -tiffááiií~:' ;íá.t_€:Y#rn'as.:J:o
promulgadas pelo Prefieito;

r::,r£'he.S::.tf:ia,O__P:en_f:_O:3!é_ S_di_a_ f_5 _(V!nt€ e cinco) de oada mês, o dernonstiativo dosrecIJrsos recebidos e aplicados no mês ánterior.

PpalerásHraennOfe!niCO:  na  direção  dos  trabaíhos  legishtivos,  especficamente,  compete  ao
Presidente:

I - quanto as Sessões:

an)h.P:en:!d!ri.anb^nk_e_n,C_e_r_r,..,S_u_S_Pfrd_e: e.p.roiTo_gar _as  s_essões,  observando  e fazendo
observar as normas legais vigerites e a;dãçii%ãàiã Vi:;iS£gn;e".ff:€J.;%eu:t:;

be)starebSe;!Vceerr  qpurf::#deornff!.ueStaã"3md_e_+_S_rde_r_ e: _ _S.e_nd_O_?m.isso   o   Regimento   lnterno,
eaSntffoe:en==r  P'eCedenteS  Regimentais, - i;e -€eã;ô. -i;ná:ioãfU paUlaI `sGoUll::Gãl:ud:"cGa£3S
análogos;

c) conceder ou negar a palavra aos Veleadores nos termos regirnentais;

q) anunciar a Ordem do Dia e submetera discussão e vstação a mtéria dela constante;

e) anunciar o resultado das votações;

D anunciar o término das Sessões, convooando, antes, a Sessão seguirie;

gZ£We:nCfanrinSteaS_SO:eS EkúaOrdináriaS, SeCreíaS,  Solenes e ltinerantes, nos termos deste
Regimenío lntemo.

II - quanto as proposições..

a#:£%InaEhri.Pt:1ll:diCada a PrOPOSiçãO, em face de 'ejeição ou aprwação de outla com o
mesmo objetivo;

b) obsewar e fazer observar os prazos regimeriais;

OÊm%ie#.i:e  Pauta  da  Ordem  do  Dia  ploposições  em  desacordo  corn  exigências
regimentais.

Ari. 1 4 - Compete, ainda ao Presidente:

In:rimdf:mP:S_SeÀ_aiO__P,=:S.i!± y:C_=P_=_fi?_it?  e  re.PadOr?S  que  não fiorarn  empossados  no
primeiro día da Legislatura e aos suplentes de iórãii:Jre';;

l!:£autDO_riZf3¥_a_S,_de:f_P_e_S_aS__d_a,£Êmar? e o  seu  paga?]ento  ,  de acordo  com  as  normas
deste ftegimento, dentro dos limites do orça;i;ntr;g _i;i;;a'd:r au;;i'sUS:ÍVS'e=;e':=::;



;

I!i:d"anrria.n.dna_mrie_n_tO legal aOS reCurSOS interpostos corira seus a±os, de' modo a gamntir o
direito das partes_

Asrió.nln5d:ráO,,P^£a:ind:_nt_ea::;_f_â_rn_a_ra_:_O.u VereadOr que esteja no exercício da Presidência,
só poderá votar nos seguintes casós:

I - na eleição da Mesa;

I#-al.qnuriaanadh£mal,E=£énn3ameaX£glr=P_aJra_ %£_9?_PVaçãO, O Voto favolável de dois terços oü da
rnaioria absoluta dos merribrds da Câm;ra;

III - quando houver empste em quaíquer votação no P!enário_

Ari. 16 - Estando o Plesidente com a palavra, é vedado interromper ou apariear

tf.h::h:.Será SernPre CX3mPutada, Pa'a efieito de quorum, a presença do Presidente nostlabalhos.

CAPÍTULC) V
DO VÍCE-PRESIDENTE

#::Ê:T;aA_anb+friura das sessões, estando ausente o P'esidente, assurne os trabaihos oVice-Pnsidente.

#neldlminfOns n:,iCI=.Pn=f:defig:_e__::bS_t:tri=___O_  r,S_SidertP ,prn   sugs  faltas,   ausências,idmaPseg3:nee:.tt3,S_ =% ,:C=aç_aS,  fiCandO,  ri:i - áui:s  àitiãi::'rii-pót`ãiesfu :n.ve'sat'iã:o` naaupSI="nZ#dSà
das respectivas funçõeis.

CAPíTuLO VI
Dos sEcriET'ÁRlos

#im2_0= O.fnriPe!:?L_S,SSrJe_tá_nrO_ é_ _?_ r_e?r?nSáYeI PeI_? Parie bu'ocrática e adrninistrativa daCâmara, sendo substituído nas suas fàlta; ó iiú;iimrá;t:s-iõ'§:J;n-doaU§'g':'St£riI:.

Art_ 21 - Compete, ainda ao Primeiro  Secletário:

Í - fazer a chamada dos Vereadores antes de começar a sessão;

lI - contar os Vereadores em verificação de votação;

I!I:.ifIOlrP,a_n_!S_r3_S_u_9?*i_P?ar a redação da  ata da  sessão,  proceder a  sua leitura e
assiná-Ia depois do Plesidente:

IV - assinar depois do Plesiderie, os atos da Mesa Di'etora.

§ 10 - Compete ao Segundo SecretáricI:

I - superintender a redação das atas;
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II - redigir e escrever as aías das sessões secretas;

III - anoiar o voto de cada vereador nas votações plenárias;

IV - fazer as inscrições dos oradores na pauta dos trabalhos.

CAPÍTuLO VII
DAS CONTAS DA MESA

AE3r=_2%_.: _AI_CS:t_?S_ _d,aJ_M33?_PileÍ?ra?.a  ti_âTlara  Municipal,    senão  ap'esentadas  ao
P:_e,n_á_n:O_ I_f:_,T_ri_b_u_:a! _d_?__t;?ntas.atf o?i_a lO de marçó -d-i'-i;:o ±áôu_i-nt€:' it-£:é-suãâ :Um
balanço anual geral, assinado pelo Presideme e pelo SSeioriá-i:o.

f:nri:_2n3:"R.e_=rd_:,: PJa_reC,fr__:_0_Tn!b_unrl de Contas_s.obrp _o balanço anual, o P'esidente,inr:fnemPie.n_fe^n,tR_rnES_n_tS__d_a_ Ie*=_ _d_Oi _ mesmo  no - ÉI-iiiriá,- ãiiiSi;í'.i-#tiaÍ£un±-ã: "à
Comissão de Finanças e  Orçamento.

?,iln;: S_P.a=^=+r_dJa^ _COJri:S_f_O Jd_e _F_irf.n=±f__s _Or,çamento  s?rá_eribido deniro do prazo deVÍn_ten _dra_S:_c?:t_s:,o_sx r_a !_?P_d_?_ _¥c?bi-mento _ dó p_iiàér-á;iíiiiriií ài:.õ:n#:' aQí=vu;:s
dêia£.efnrelO_ Lne_gg:!f%_0=.:=u_eJt_raT=ftt€±_ ,e_In_ =g_i_r_e.de priàriàáái 'ã -iü-rá -;:p_riíaUíãaoY?;-u
rejeição do parecer prévicl do Tribunal de C;ntas.

§ 2O - Para discutir o parecer, cada Vereador disporá de dez miriutos.

§m3=-*adi#n?,çaã_OnSS_C#t?,_h£_V"erá à diSPOSI-çãO dOS VemadO'es duas ordens de céduias,
com as diretrizes t'sim" e "não".

§,_4Or:£__p_arecer somente poderá ser rejeitado por decísão de dois terços dos membros
da Cãmara.

?r:3J4=_?_ec_o_P_!?_ _,? _p_Iazo. d_?  roverta  dias,   seln  deliberação,   as
T_s:]:radas aprovadas ou rejeitadas, de acordó com o- ó;;;;;e;_;h;:Contas.

contas  serão
do Tribunal  de

AnÍ.ri2.:,i-riP.ejfi::±daS aS COmaS, SerãO imediatamerie remetidas ao Ministério público, para
os devidos-fins.

CAPÍTULO VIII
DA RENÚNCIA E DA DESTITUIçÃC) DA MESA DIRETORA

A_::,_3.6_:A:_=_n_ú_n_oiJa_ !.o_ y?padpr?o...cargo_que o_c_upa_ na  Mesa,  dar-se-á por ofioio e se

?;firie:v_a_rági_n_d_e£_endentemente de deliberãçãó do PI;nário, a riftiir_i;g Â:oiier;to-g:-q;ei;ilido em Sessão.

?f±Lg_TI_O_ _Ú_T!?? - _E,m?esp de renúncia tstal da Mesa, o oficio respectivo será Jevado aoconhecimento do Plenáric).



:;.::

Ê±,_f:_:_e,s_ T_?Ti,!ros d?  Mesa,  !solad_am_epte ou em  coniuisto,  podeião ser destituídospeío voto de dois terços dos memblos da Câmara.

P^a_r£_g_=fiS.:?!==t_É_.P_a=_ívgl_?? _!esti:uiçã.o o mem_bro ra Mesa Diretora, quando faltoso,
o_mÍ%_o__:_u,:n£fi_c_if:t.:_±__d_e_s_eT9r_!!!,?-_de  s_u?.s funçõe?,  exorbite  de 'sià-a-i -iú.iiiiiãS
regimentais, receba vantagens indevidas, c)ii falte cor; o dàcoro parla;e;i;r.

#: '2.8m-_O#_TS=_S%h f?_ dJe_Stffit_réafO_te_Iaf !n_Í_o!o_ r_3: rpr?s?rtação _srbs_c?ta, no minirno , pcmu.::":e_£áo±_d_os_ r=m_!.z,s_,?_a_ Ê_â_ÍaJ= s _n_?c_essàriamént? Iida _é; ÉI_iiriiiüi-óó.r-i::I.í::; rd:'s
sr?:a_tá_ri_o:=":#_ !Áu_a:q_u_e_r_fa_s_e*_a_Sessão, com ampía_ € -ci;:;iri:t-:ri:i':d'a-fi]:ã::_e-ntiçV::o
sobre as irregularidades corrietidas.

P.a_ra±g_=fi£_ u±!c_o_:_9!s_re?.ira a r?plesentação,  nos_ temos deste artigo,  serâ instituida a
comissão Processante, de acordó com as-redras deste àéJíri;;iJ.

TÍTULOIII
DAS COMISSÕES

CAPÍTULO I
DÍSPOSIçÕES PRELIMINAf?ES

Ari. 29 - As Comissões da C;âmara selão:

I - Pemanentes;

Il - Especiais;

ÍII - de Representação;

IV - Parlamentares de ínquériío.

AAT:^3r:_S:_?omissões  Pemaneníes,  em  númelo  de  o4  (quatro),  têrn  as  seguintes
denominações:

O1 - Comissão de   Justiça e Redação;

O2 - Comissão de Finanças e Orçamento;

03 - Comissão de lndústria e Comércio,

04 - Comissão de Educação, Saúde  e Assistência SociaI_

§ 1O - As Comissões Pemanentes serão compostas de (03) três Vereadores.

§__2_O_:.£f_dff_ !fT_a.:o_:_, _à exceção_do ,Pre_síd_eníe,  deverá pariicipar,  obrigatoriamente,  da
constitüição de pelo menos uma Comissãc) Peirmanente.

§-_3O:__O_sfpe_:]_?_r.?= das Comissõ?? PÊrman_entes exercerão suas funções aíé o térrnino
da Sessão Legislativa, para a qual tenham sido eleitos.
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Ari.  31  - As  Comjssões Temporárias  Especiais,  de  Flepresentação  e  Parlamentares de
lnquérito,     são    constituídas     oom    finalidades    específicas,     extinguem-se    quando
preenchidos  os  fins  para  os  quais  foram  corlstituídas  e  são  compostas  por  O3  (trés)
Verúadores.

CAPÍTULO  II
DA C;OMPC)SIçÃO DAS COMISSÕES PEf?MANENTES

Art. 32 - A composição das Comissões Permanentes seiá fieiía de comum acordo pelos
IÍderes,   assegurando-se,   tanto   quanto   possíveÍ,   a   representação   proporcional   dos
pariidos ou dc)s blocos parlamentares.

Art.  33 - Não  havendo  acordo,  proceder-se-á  a  escolha  dos membms  das  Comissões
Pemanentes  por eleição  da  Câmara  Municipal,  votando  cada  Vereador  em  um  único
nome, para cada Comissão, considemndo-se eleitos os mais votados.

Srt.  34  - A  oonstituição  das  Comissões  Permanentes  far-se-á  na  primeira  semana  da
Sessão Legislativa.

Art.  35  -  Constiiuídas  as  Comissões  Pemanentes,  será  eíeito  entre  seus  memblos  o
Presidente.

Art. 36 -  No caso de vaga,  licença ou impedimento de qualquer membro das Comissões
PemanentBs caberá ao Presidente da Câirlara a designação do substituto.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DAS COMISSÕES PEf"ANENTES

Art.  37  -  Comissões  são  órgãos  Técnlcos,  constituídas  pelos  membros  da  Câmara
Municipal,  em  caráter  pemanente  ou  transitório,  e  destimdas  a  prc)ceder  estudos,
realizar  investigações,   representar  a  Câmara   Municipal,   cabendo-Ihes  em   razão  da
matéria e de sua competéncia: apresentar proposições à Câmra Municipal, dlscutir e dar
paleceles às proposições a elas submetidas,  realizar audiências públicas com entidades
da   sociedade   civil,   mceber  petições,   reclamações,   representações   ou   queb(as   de
qualquer pessoa contra atos e omissões das autoridades públicas, colher depoimentos de
qualquer autpridade ou cidadão,  podendo inclusive propor à Mesa Diretora a realização
de conferências, seminários, palestras e exposições.

Arl. 38 - É competência específica:

I - da Comissão de  Justiça e Redação:

a) opinar sobre aspecto constitucional, legal e regimental das proposições,  as quais não
poderão tramitar na Câmara sem seu parecer, salvo nos casos expressamente previstos
neste Regimento lntemo,

II - da Comissão de Finanças e Orçamenio:

=l

-

LtE1±

-
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a) opinar sobre proposições relativas a:

1 - proposta orçamentária;

2._-  pstéri?  t?bTtária, _aberfura  de  créditos  adicionais,  empréstimos  púMcos  e  as  que
dirsta  ou _ir_d_ire_tamente,  alierem  a  despesa  ou  a  receita  do  Munióípíc),  ou  acarreiem
responsabilidade para o erãrio municipaÍ;

3 - prestação de conias do Prefieito e da Mesa,.

4: fix_ação_[l? Iep_unp[açço dos s_eNidores e dos subsídias do Prefieito, do Vice-Pnféib,
dos Secretários Municipais e dos Vereadores.

III - Da Comissão de    lndústia e CoiTiércio:

a) opinar sobre proposições relaWas a:

1_ ,:,_ T!_?t_ér_a_s_.rt_eTnt?s  a, quaisque.r oP.ras,_ em_pree_n!!mentos  e_ execução  de  sewiços
públic,ps l.ocais e ainda sobre assurios ligados às atMdades produtivas ém geral, ofi;iais
e particulares;

2_ : aqu!sição e alienação de bens imôveis e sobre o Plano Diretor do  Nlunicípjo e suas
alterações.

III - Da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social:

a)??in_ar. s?Trp_?s pro_c_essos  refemtes  à  educação,  ensino  de aries,   desportivos,  ao
patrimônio histórico, à hjgieTie, saneamento e saúde púbíica e as obras assistànciais.

CAPÍTULO IV
DOS PRESIDENTES DAS COMISSÕES PERMANENTES

Ari. 39 - Compeie aos Pmsidentes das Comissões Pemanentes:

l - deíeminar o horário das reuniões ordinárias;

II -  convocar Teuniões extraoidinárias;

III  -__]ar conhecimento  à  Comissão  da  matéria  recebida  e  distribuÍ-Ia  aos  reíatoms  para
emitirem parecer:

IV - submeter a voto as questões em debale e proclalnar o resultado das votações.

§ 10 - O Presidente das Comissões terá voto em todas as deliberações intemas.

§ 2O - Nas ausências de do'Ís membros não haverá  reunião da Comissão.
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CAPíTULO V
DAS REUNIÕES

Pr. tq - fis Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinariamente  na Sede da Câmara
Municipal, nos dias dsterminados pelos seus Presjdentes.

§__1.:_=_SJe_Tp_=_ q_#s__T??es?ário,  sePo  convocadas_ reuniões  extraordinárias  que  serão
ant!.nciadas em P!enário, djspensandose a comunicação escrita,  se todos os' -;eiiiés
esWerem presentes, coin quarenta e oito horas de antécedência, 'nc) r;íririo.

§__=_-_,E_m_ n?T.hum  cas_o, _aindç  q_!e  fe  t_rate  de  reunião  exiraordinária,  o  seu  horário
poderá coincidírcom a Ordem do Dia das Sessões da Câmara Municipal.

CAPÍTULO VI
DOS T[WBALHOS

e_rt_._í] _: Ps irabalhos das Comissões serão iniciados com a presença da maioria de seusmembros.

§J_1_O,: RJe_ce^b:d?JT_r_?Iq_:r: p.ro?esso,. o.Presid_entp  da  Cemissão  designaré  um  Ftela±or,
d_e_*r?  de  O?. (doi§)  dias,  independentemente  de  reunião,  podend;' pàrierii:[ó--;ã;à
própria consideração.

§__f::±§_ çomissPs ieião  os  s_eguint_es p_pzos  para  e;issão  de  parecer sobre  as
p_Tg±i_ç_õ.e_?  e  sobre  as   emendas  ofeTecidas,   ialvo   as  exceçõeé   p-ré;istã-i--;eit-e
Regimento:

l - de O7 (sete) dias, nas maíéiias em regime de urgência e de prioridade;

" - de 14 (catoíze) dias, nas matérias e; regirne de tramação ordI-nária.

§_r - Esgotado o prazo d_e que trata o § anterior, a matéria será incluída na Ordem do
D_i_a:_SST_ _TÍ!r,ff_r_s: _e.,o Pfesidente da -Câmara designará um relator espe;iaí -;ri: ó:r
parecer veri3al ou escrito.

Art  4?. - A iTy!=b!lida?_e argüida  pelo reíator para emissão cle  parecer verbal,  comorme
p_r_e_c_e_it_:a o § 3O do artigo anterior, implicará no pronunciamento-escrito, com oS segum;s
PlaZOS:

I - 03 (três) dias, nas míéria em regime de urgência e prioriclade;

Il - O7 (sste) dias, nas matérias em ngime de tramftação ordinilrja.

Art.  43. - Li.]? o psrecer _emitido pelo relator designado na forma do artigo anterior,  será
ele submetido a discussão e votado logo em segúida.

er..:! _- _P_??r?cer !o rel.at?r s_omeme se iopiará no paneaer de sua respestiva Comissão,se for aprwado pela maioria dos seus mernbros.

§ 1O - O parecer não acolhido pela Comissão, constiiuirá  "voto em separado"_
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§ 2O - O Voto em separado" divergente do parecer, desde que aprovado pela Comissão,
Constituirá o seu paTeCer.

Ari. 45 - Para efeito  de coriagem, os vstos serão corisiderados:

I - favoráveis, os pelas conclusões;  com restrições;  em separado e não divergentes das
conc[usões.

II - contrário, os verlcidos.

Ari. 46 - Quando algum memblo da Comissão retiver em seu poder, após requisição do
Pnsidente, documentos a ela periencentes será o faío comiinicado à Mesa Diretora, que
delibeiará a respeito.

Ari. 47 - O recesso da Câmara intemompe todos os prazos consignados neste capftulo.

Parágiaão único - O disposto neste artigo não se aplica ao Pfojsto de Lei de Diretrizes
OrçamEmtârias.

CAPÍTULO Vll
DA DISTRIBUlçÃO

Art.  48   - A distribuição de  matéria à   Comissão será feita  pelo  Presidente da Câmara
Municipal, dentro de dois dias depois de recebida.

CAPÍTULÕ VÍII
DOS pAREcErtEs

Art. 49 - Parecer é o pronunciamento das Comissões sobre qualquer matéria, sujeita ao
seu estudo.

Parágrafio único - O Palecer constará de três paries:

I - exposjção da matéria em exame;

Il  - voio  do  relaíor em  termos  sintéticos,  com  a  sua  opinião  sobie  a  conveniência  ou
rejeição, tolal ou parcial da maléria, ou sobm a necessidade de se lhe dar substitutivo oiJ
se lhe oferecer emendas;

II] - decisão da Comissão de Justiça e Redação    pela constftucionalidade, ilegalidade ou
anüregimentalidade de qualquer proposição, deverà o mesmo ser submeíido ao Plenário,
a fim de, em discussão e voíação únicas, ser apreciada essa preIÍminar.

Art.   50   -   ConcMdo   o   parecer   da   Comissão   de      Justiça   e       Redação      pela
inconstitucionalidade, ilegalidade ou antiregimentalidade, de qualquer pmposição, deverá
o  mesmo  ser submetid_o  ao  Plenátio,  a  fim  de,  em  discussão  e  votação  únicass  ser  ",
apreciada essa preliminar_
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§!::"t_PP_V:_:O__o,£_a_±_s?_r ,d_e _Po.mi?são de J rs_tiça e_ Reda9ãa pela inconstitucionalidade,ilegalidade ou antiregimentí3Iidade da proposiçã;, esta serg arii-;ãd:á.

§ 2O _ [?ejeitado o Parecer, será a proposição encaminhada às demais Cómissões.

CAPITULC) lX
DAS A7AS

er:__f1:_PaS_ =_uriõ?s  d_as  Co_m.is_sões,  Iavrar.se-ão  aias,  as  quais  serão  numeradasanualmente, a pariir do número O1 (um), com sumário do qie neí:s -h6u-i:;r-;àáég;_

IJ:_±_s_±£_a_r?r.n_i?9 anferior,.uma_vez_ I_ida_, der-s_e-á por aprovada independentemente de

Trffrf?ão e vcriação, devendo o pmsiderie da com;ssão 'assiná:I:' :Edri-;i;;riI-i;ã' í-:i;:;s_aVsfolhas;

I!:fe_q_u_fl_q_u_e_r_V_e_n_e.a_do±Ê_=!pn!rr _¥!ificar e?ta, fiornuI9rá o p_edid_o_ por escrilo, o qual
s_e_Ê.._Te.cessari_ament_e  refie!do  _pa  sta  seguinte,- cabendo  ao ' Presid::íe -a:-6ó;i::i;ó
acolhe-Io ou não, e dar expiicações, se juldíar coriveniente;

llI - As stas serão daülografiadas em folhas çlvulsas e encademadas anuaímente;

IY - Ps?tas dgs  r_euniões_ s_ecretas serão lavradas  por quem  as tenham  secrstariado e
d_f??!I:.?e assinad?s e_rufrcadas_ TeI9 o Presidenté e pélo Secr;íãri;--::É: i::'ri:s -e
recolhidas ao arquivo da Cãmara Municipal.

-      CAPITuLOX

DAS COMISSÕES ESPECIAIS

A_f:_5_2_:_£s_ JC_o_m_ii?_s_õ_e_s__Es?_e.p.i?is  são   a.qrel_as  qu.e   se_ destinarn  à   elaboiação  e
a_?p_fsn_tf_ç_ã?, re?studos.de proble_ma_s r?unióipais e à tomada de posição á:-óá;;:= e:
outíos assuntos de reconhecida relevância.

Parágrafo único - As Comissões Especiais são:
I -  De  Repmsentação;

II - De lnquérito;

III - Processante

4r:?3 - As CoTissões_ Especieis se€o_c?nstitu!qas mediante requerimento subscrito porum terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafio.  Ú_nico  -  _O_ reqrerimerio  a  que  alude  este  aítigo,  independeniemenie  de
p.anec,er, ,terá uma únicq di:soussão e votação na ordem do -dia da stessão subseqüente

..àquela de sua representação.

ArL 54 - P reqrerimento proponclo a constituição de Comissão Especia[ deverá indicar,
necessariamente:
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l - a fina]idade, deridamente fundameriacla;     -

II - o número de membros;

lll - o prazo de funoionamento;

§_!0_ : _±_o,?±si_:_ente !a Cârap cabeft indicpr ps Vereadores que comporão a Comissão
Especial assegu rando-se, iaíIÍo quanto possível, a representaçáo prop:roi:;a;- ii-i;i:;=.

§.f:_:_O_ £_riT_e!r_?!gn_f_tá_:?.?? r?qu.erimen± q T? a _propôs, obrigatoriamente, farã parte da
Comissão Especial, na quatidade de seu PreSjderie.

e_ri_i£5_?_ -_ C_?nclgido.s. se.us.tra_baI_h_os,_ a  Con!issçq  Especiaí  elaborará  paiecer soble  amtéria e seu Presidente dará ciência, no plenário,  abs dernais Vereaàone: -ao-Jri; Jio
meSmO.

§J_1_O:_Sf£?rniifs?o  Esp:cial  não _s? instrlar dertT de O5  (cinco)  dias úteis após a
d_e_s!g.n_fsf?J_de__s_e_:s_ _r?_emb,ps  ou ,deix?_r.de  cpnoluir  sêrs  iràbalhós  deni;ó - -d;.-iài:o
eJs_ÊPf!ffi_d?,,_fi_c_a_ft_ a*omücamente e_xtint?, salvo se _o Plenário houver aprovado, ' irit-=s
d_o tépniTo do respectivo prazo, requerimenti} com assinaíura da maioiia dt;;rii-g_rir_i;;-á:a
çqpi?são,_ pprrpgando  seu  prazo de funcionamento,  que  rião excederá a  ;;;áá: _i[o'micialmente fixado para a conclusão dos trabalhos.

§ 2O - Não será concedida mais de uma promogação a cacia Comissão.

A+  56 : As Copissõe_s de  Rçp_resentação têm por finalidacle pepresentar a Câmara em
a_:rs_s_±?_Tp±?? %a_rãíer sociaI; e ser± cgnstitrídar por dübe'ração da Mesi diét:ri,
d? P_psident? ra câriar? ou a_ regueripento subscritó, no mínimo: peia maioria abSüdià
da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário.

?_f±_g=!o_ r,ric_o -.Ps riembros da Comissão de  Represeniação seião designados deimediato pelo Presidente.

eP  5?.- As. Corlissões d,e. lnquérito des_ti_naTi-se e apurar ou iwestigar por plazo certo,
Pt? dsteTniTado q_ue çe julga pa competéncia da Câmara Municipal é se'rão óonstftuída:,
iT_d_e_!Êr_d_e?tep_ente  de  votação,   sempre  que  o  requerer  peló  menos  um  terço  doS
membros da Câmara.

-,.£' 1O  -  Fecebido  o. requerimento,  o  Presl'dente,  desde  que  satisfeitos  os  requisitos,

nomeará seus membros.

§,2O___ P Comi_s?ã9 que poderf aíuar iambém durante o íecesso parlamentar, terá prazo
de 9O_ (n_overlta) dias,_ pprrogável por até metade, mediante deíiberação do P[enárió, para
conclusão dos seus trabalhos.

§ 3O - A Comissão de ínciuérito terá 03 (tnês) membms, admitido um suplente.

§ 40 - O PÍesidente da Comissão de lnquérito será o primeilo signstário do requerimento.

Art. 58 - No exercício de suas airibuições, a Comjssão de lrlquérito podeíá:

_:l
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I - ouvir indiciados e testemunhas;

ll -  requisitar dos órgãos d.a administração direta e indireta, infiormações e documentos;

I!e:ofr:0%aa: daeu::l:fnnCÍria*ae_ VereadOreS  e  COnVOOar  Secreürios  Municipais  e  tmar
depoimerios de autoridades.

lV - dsterminar diligências, perícias e sindioâncias;

Vq;creesqsuáeng::dO Tribunal de COntaS a realização de inspeções e auditorias que eriender
necessáíias;

Vd!Ii-géen#£flsa:bPamDZeOnSaPdaa# :  a£e=lrm":r_t3"d_e,_qu_Í!q_uJe_r_Pr?:,dé.n.ci?  o_u _€ _ 'eaiização  de
diligéncias sob a peni da Lei. exióítà_ iúi;ii;;da'_í;#í:a' d"e' VaYu'tuoGril£gãeOjuudficiTeriaã ,

§nelcOe:sáOn?o.inndai?:a#aS den âSM:e"SnteriruDnmhf_S_S_eraf?_r?tffiCadOS  administratriamente  ou,  se
necessário, na fiorma do Código de Procés::-É:n-:i.

§M2eOsi PD%r£ne#i=,:SmOhl,a_S.O_T!?_S_ãOJLO_?_±_S!!?rt? POdeti, dardo prévio conheclrnento à

¥eea;iazaDQ['eotOd?àiii#aOÍunmo2:t qn:ia:#üd%âóie*_e.ú::ãã%ir[i`ãúqéeu£íâ:oUre"sl BàVlsOuCaO3Irs%s£çeãn:Odaàrealização de dmgências óu si;dicânciáS.

§tra3nOs;tá£n%nrn:IX.ã=nP.O:fF_ffl,u_i_S!Êr_f:ri_d_3r?  da  çâmar5  M;nicipal  e,  em  oarà±er

#enâI3ÓarÍOdenrOg£ãTOiSa dAad±ng,i_S!l5:çíãÍOI-e.iiü!Ê_-ri iÊ -ôàaã'#'sae:%ít::aPaãue;epe£seO?t£n£édseuaqsu#:cu=sfrgãO da Admiúistràíãà -riiriic.i-áI _&e' u#Sã' c.oãU# 'foO:e'seePrnmp%#aonã:e
suas funções.

ARhiai5nige:ÍofiSrie:mra:arhOnSn nd,= {^C_O#[,?S_:SLde_ _I±r_u_éri.tO. Ob*srãp  ao  disposto  neste

ãSgEgleLneíoF:ná=rnmFneo, 1R£7OqurieafO"riC_ãiFfiieéü_€_-n_oí#Jf-S:!õ_*Eã:ãé3ÉdaeoraFlespeo#espneecs:aelàe: ::bLs:ÍiFaêaem=:r 1à5.7dg: d#*f"Z_O.É -déiS_i_fí 'dÉ_S ffiIÜ#%:faeUn:oGsu:l SilneqüeemnteaSePedC:£S,
e, subsidiariamente, às do éódigo de Pri=S:; F-e;â;I.

%ámí!st-raAtriaC£nrn£.f.3£ri_P.?::^S=_n't_O..,_Cu_i.:?É__d_aJS_ _de,núncias  s_o?_'e  hfrações  po"tico_afil%In!stdf:%daaSmP.#,ti:C=d.a^S_tf::J:_=fefS_i!JÉi_Ér:,âãJ:ffisOerOfUí# í:'rae¥SUceriSto,PcO:%CO=s

#n#fianSaiãaeVÉ#u#teartden=:mO2t'e_C±d.ahS=fSÉÉo,-Éa_-rÍ-tfã;á'ólã=ià:' a-â#£nad.oPaU'dEsSpC353íãCoOTe£infringida e juntar documentos coriiiEJ;já;iiJs.

?.ilf:,= 3e,^PnO.:.:+Ê:a_ dD:_n_úrfía_?L?_re_Sd?nte  da  Câr?er?,  na  l O  sessão,   dsterTninará  aleitura e consultará o Plenário sobre se-áá-;i Jár i:c;iíã_; ;';';ce.::;;_

§vo2PtaàoAr=m"%da: nO:%=.b!T:e.n_t£:_a _d_e::ú_n_Crfi,,??:? _qu_oruT  fa _mioria  sirnpies  e  por

Y%teadçãa:.nO.m#£4rinaanZ_e.STaD:S_Ss_So será -óó;iSíitáí-ãã a"-ôíã#i'5£o F£ãU€£íí:P%e£ee,áPãáimediato, o Presidente e o f?elator.

§£="A^±sTi.s_s_ã_o_,±_mpor.se-á de O3 membros escolhidos mediante sodeio diante dosvereadores presentes.

§n 4ri::n#.a,Sn =_friÊ_e_S_:_a^=_Ti_Sf_ã_O,,£=É_?bservado este f?egimento, no que não oontnriar
o disposto pela legislação específica sobr: -; _;=s-urit-:.
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tastemunhas, até o mãxim dé 1O (dez).

?_ghO_i-L_[?_e,C_e_b.i±_9 _P-rO_??SSO:  O.._PreS.Irente_  da  Cornissão  p'widemlará  o  inlcio  dos
=abraalhnO,S:::irrOri.d,ea_0_5 :!aà::Íie_n:i_fic_a_n_d_.2_o Ssá_á_n_á!iáéiFÍ F.É.€rs-::ãã' Eóáa.':::Uúnuc;=i
?£.=.=:?_XO_e_r _glfiIS=£r3r_ia=_P,O_r ,S.S_c_:to,  no prazó - áe- ió 'áii:-i-n-di-cir-;r#`s?' 'au%iaa'r+LIO+a_'._h__   _+J<  _  __i__:__   _._-  -_  ,,.

ff6On;£:ã.Omtirie.#IO:_rn::!OÀd_e_:S_if=_P_r_é_V_i?_r?nt.ro.do prgzo _fixado no parágralo anterior,Imporiará em deciaração de culpa e ;Ioss:gúíria-; :r-e::E;d';'p_Xc;'sVs:.

§"::'-mDeh:O_d_aSJa_S _a_u,d_i_ê_n_O!a_s_ 3 d_iI!g?.ncias, !eyer_se:á_ cíenffioar corn pelo menos vinte e
qnu=#±O^rS.ad_e:Tlhe_ti9_d_ê=!SJ _aO: _d_s_n,!jbia,dó: - i-n-diJiii;iiõããi:i.ü. "ni~pl:=%a. :: 'SeGu
Pn=%,=+d.O_r,aSg:_d_%I_r_e_r?r!ir±__a_s_s!srr a toias à; _=áãiii;:i-:s -: à;Ifigí:ãiaUs: f`oUrm.u::r
perguntas e reinquirir as testemunhas e requen3r aà;ri:=i*J:;:-m-es_;g:.

§co&r;amgn:renunCiadO  deVerá  ier CiênCia  dos  qíos  subsequentes,  na  audiência  a  que
comparecer,

§n:,;,£,OnnriC:u%FriS_irstruçãO, Seá aberia a vista do processo ao denunciado, para razões,
no prazo de O5 dias.

§_!g=:T_nfford?_3  p_=_z_o_3_rr?_se refi9:e e _parágrafio  anierior,  a  comissão  ernftirá
Pnam".%,rânfi_:fI:_a,_S_S:__:_nCaminhadO  ao  Plenário  cõriiI-uiii; _Êi; iéí%c=ããn-o'i:'u£u
procedência da denúncia.

§r:1mr_Re:?,b_ir9 ±?_r±SS9.??rT O_?apcer finaI?a Comissão, o 'P'esidente cowocará a
Câmara, que se reunirá dentro de O'5 dias pari--6 J:;iliárig;t-;.

§DJ:_E:__N_a ^SeS_Sã_O__:.S_ jrI_SLa_r_e.it?,  O  PnSidePte __da  Cârnara  determinará  a  leitura  do
Pm£C%S_S_:=_e__ a__s?_g!_r,: s_Ü_bT_etef? parecei i _diiáuás_ii:i-acàiã-íi:' 'a" ãaãa'-Üg;£aduoUr
mnaritêtS^Íad'iS:£f_t_e£_P_: d_e_ _05_ _m_inJ:t_dS_?_a_??egu-* -ã;_'dániíáíi: áu -s_eUuapffãu-%dU:r
o direito de defesa final, sem aparies, por pmião-rii[-i;xi;i:dã;i;'i-#ãtã #n-uE"s'_

?n£_;__F:n_d,Ê. "a_Jd_?tSs_a±_pp_±!er-se-á  tantas  votações  nominais  quantas  forem  asinfrações articuladas na dehúncia.

?_.1,í:,_ff:.:r,u:d_o__o.!u!g^a.Tle:!o= I _?_r.?s_i!eníe?a  Pânnara__ppoclarnará  o  resultado, fanIÂvr£.r:£.:ll,i^atria£_e3rÍ^é la_j5!s='g3_m_a_.y3_t_a_ç_ão. p_s_ÉiaI-r_ó.iiá_?ÍfiviÍ.í.ãg;àã ivmE*:euxuóóãíraá
o respectivo decreto legislativo, envianáo à justiça eleitóraI -ó i-it_ãriiió;.áóiã;£.

§.nlm5,:mDnelb_eT£="a_i_n_d£: S_P!e_n_Éf? f?_9,P _a_?env?niênoia do ewio do piocesso à jusüça
comiJm para a aplicação da sanção civil e criminal.

§D:f:_S.u_an_?O_ f__d_:r.u_nc_iadO. fo_r_ Vereado_r,   não   poderâ   pariicipar  da   Comjssão
P_m,,C=S_SJa_n!?_nJe_m_d_a_s_ _V_s_tações d_a Câ_ma9_ retiientes ii -i;Éice[S:; -Sã-ã d-e_nun-c;::t-e-u#
o_f_£_s!!_en!e_!?._c.f±ia_± _ú?f?rp = pnsid.êncip go s;ei -sirisrit-õ iáãr iii.ã:"ãí:;s ' ã'o
processo, e só votará se necessário pam compleiar o quorum dQ juiiI:;'e;t-;,

? :H_-,fe_.s_f.e£g_nc!a _f3_r _co_n.tm o  Plefieffie, fica_ impgdido  de  participar da  comissão oLíder do Executivo, e, em qualquer caso, náo poderi fii:;úri_Ê'-o' i;£siàãrite-i::'ôíi;#:i.

ÍíÍ,:
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§ 1 8 - Poderá ser convocado pela Presidência,.o suplente dc \!ereador impedido de votar,

§.:9:,2?^rO"e_SÀS_O !eX=±_?_stf:j!?a?o?ela Câmala _dentlo de 90 dias, a cxmtar da data
en%#í,en firiO! nd^a,!_a ria__Í,f:,O!a_f_ei_deÍ!_gn_d!= _fo_ _acusid6: - * _&ii _ãi-íãú;£#ãnioa. Usae.£
prejuízo de nova denúncia, ainda que sobre o;-ri;;;s_;;± Et_osl.

/

§de:yOa;nAddpefinn#:,Cr3._nnã+2  S_e±__r:_Oe_bfd±  Se __O _?e_nrn?i?!O,  por qualqueT  mtivo,  houver
dnernk.ff£.:e.fi.n!t!:a^rn_e£!e. _o_ c_:.r_g.o=3f.p_ _ó_- q-uá_íií'ããt_õ'oíUúo%ueq##o:' a'#::í3fs:à
processo, se tal ocorrer na sua tramitação.

§co2nlvin£enCtOe:iSn:f,:r te'£.,P_Omf:nrhÊ_ e_Xa_m_iI:_f:_t_Od?f__:?z _dO?umSriO? _ municipais que ju lgar

?nOEoV#ie%t.£= nO.u£t.Íen,S.t.ernunhas  e  solicitar,  áiiTiié: -áã. ' 'Éãi-dé.#ié"-ã:aQ'-câ'#a%'9fSinSormações necessárias.

£tiQ61:nAr?"t.é£-i.m dOS trabalhOS, a COmisSão splesentará rslatório oirounstanciado cornsuas oonclusões:

I:onàfoM%=nDnf=%nOrgmP;aaff:^ riaf r_rffd_ênnC:a_S_f_a , a_Iç_S_:?, ,deSta o.u d_o PI_enário,  oferecendo,
CaOunefOs=% iOm%[SdO: nP##£*meriLnBÁi:e,_D_SC_reÉ- iifÊ_i!i:fS ãã É:e:o'i-u':ag:'o:I i:Çü::Cg:uã0: ,
que será incluída na Ordem do Dia derltro de, du;;-§;:;:é:s:

I:e:manO#:#SatÍ:Ori.#br,:0:,:_O,r_,a__O_Ó?!f_?S _ !OCumertação,  para  que  pror"a  a
r:f:.o=_:!I:d::e_..o_r:.f!= _c_riT_i_n,s_! _ _?or i.nfraéóe: -:i::i=s*' aJ:íe_rn"uo:t%:u'#eVdhaas
decorrentes de suas funções institu:iona;i-s;

l:l:m£:£#f?"rnEXrie==ü%£:+.P_a=^a_d*ti¥,aS__Pnr!d_ên_ci?? s_ane?_!o_ra_s dp cnráter discip"nar e
adf_rn!lnn!:#^%0=d_en£:,e_:_ÍefS_,:O fti., _€_7: çst É-.i -õ:ói õi;iúEíi£-d5a Uâ£#I.ic'aSU:P::%a:s
dciiSl3nSi#aO£n OOnStituCiOnaiS   e. Iegáii - ib".-cãúei:: a_iSii'ã#ti*V#z'à-Htá"t'iía pçaurae"Isa£u
cumprimento.

#ab6e2;aAsPtíS=nZ=.eà:!.S£ngr:IfS_SÊ£_S f?_g#_ifk±_ d_e_ 5?_P_P_Sen_tação e d_e lnquérito, no quecouber, as disposições regimentais reláti-i;ãS' i;s -Õoriis'iági'ÉgE;Uan-enut£:_

TÍTULO IV
DO PLENÁRÍO

AreÍ.mêã3n -ri3 \?feg£fH#O^íO_3Jg_S,0_±S_I!9e=rO,_? _?O9eranO  da _Câmara,  constituído  pela
rgu_n"!a:fa_d'f Vereadores  em -exercício,  em  looai,- _fJrii; ;-nú_%: `e'st-ií;£;;;uoU n"gtae
RegimentD.

?,#gra±..Ú_::SS:_A_SJ,d_e_Irb£_m_ç_õe_s__f? _P_Ienfro serão tomadss por maiofia sirnples devotos, ressalvando o disposto ;o ariigo seguiníe.

Ari. 64 - O Plenário deliberarã:

l - por majoria absoluta, sobre:

a) Regimento íntemo da Câmara MunicipaI;

b) Eleição dos membros da Mesa;

j

:!!í
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c) Criação de cargos no quadro de pessoal da Câmara;

q) Realização de sessão secreta;

e) Aprwação de Pmjeto de Lei Complementar;

f) Aprovação cle Proietos de Lei que tenham sido objsto de vsto,.

g) Concessão de tílulo honorífico;

hri)a?=Pmre^SÀe_nt=ç_ã_o_ _co_n_E?_o_?=_fis!to_,_io,=!r?=P_n?fieito_,  S?cpíá.rios_ MunioI-pais e ocupantes
de cargo da mesma natureza pela irática de crinii_á iJÃi-niií;iiii_iíi'l%£;

Í) O Estaíuto do Sewidor Público MunicipaI;

II - pelo voto favorável de dois terços dos membros cla CâmaJa:

a) outorga de concessão, permissão ou autorização de serviços públicos;

b) outorga de dileito real de uso de bens imóveis do Município;

c) alienação de bens do Município;

q) aquisição de bens imôveis pelo Município, com encargos;

e) perda do mandato do Vereador

O destituição dos membros da Mesa Diretora da Câmara;

gn),.!:?_Ís_:_Pção de pmcesso criminal contra o Preféito,  o Vicx5-Prefeito e Secretários do
MunioípicI:

h) suspensão de imunidades dos Vereadores na vigência de Estado de SÍtio;

O,pIP!ç_ãf_d: parecer prévio ao Tribunal de Contas sobre as corias do Prefefto e da Mesa
da Câmara;

j) emendas à Lei Orgânica do Município;

l() o CÓdigo de Obras do Município;

I) o CÓdigo tributârio do Município;

m) o Plalio Diretor do Muni'cípio;

n) o Orçamento Municipal.

TÍTULO V
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DOS VEREADORES
CAPÍTULO I
DA POSSE

Art_ 65 - Os Vereadores tomarão posse nos termos do ari, 4O deste Regimento.

SEÇÃoI
DOS DEVERES

Art. 66 - São develes do VeFeador;

I - oompaíecer deceriemente trajado, no horário regimentaI;

ItI:nVhOat%t==SstIOe#flfgne_i =u_bmm_e_tirf_S _à_d_e!b_e_=çJã_O_S_3= _Se,ma!a, s?Wo_ qüando ele próprio
tfiennrhria.!:!:=SSe PeáSoal na mesma, io-b-iã-i:St::r;üld-aâ:ãaqvE%çVão":ã':ua:d%eseP:Olo"£
for decisivo.

Il,:niP.#nO1 à_ fi_â"r,a_ra_:d_8SL_a_S _rI1_id_?S  que !u!gar çOwenientes  aos  interesses  do

T:ÉÊ# :maf,áSXn:=^n?_a,_e,ab_e_r _si,i_ijáós 'FJníiipfié, -ãã;:ã%Fimapuü.g:::Cãsssqeuse lhoeparecem contrários ao interesse púbIÍco.

SEÇÃo lI
DAS FAIJAS E DAS LICENçAS

A.f:mS!_ioA.ODV_e_re_a_d_O_:_q_ue_n_?2_ C_O_T.pare_cer às sps?ões  ple"árias  ou  às  reuniões das
CaOngí-:==eõefS' NES=.an:^en_t±_S_al_Vo' 'r_o!ivíà_:jii_-5t_í-e -ÇSYiSoíI-Êg I€.sc:âo:.p:%'%neuScEoasSa

?rf:Snene, j,u!g_f_reàn:o_r.e#nJ:f a_ _Me_s_a_.?i±o± iéi-átiiiãa?iri;:í::r, d"ea:a:::::oU'iOoS.a%(idn:£ff,:.:=:erin_tO^)_::_S*b:!d!0,..P_:_r,_Cça_d?_ iú,:i;;á!i; ,_sii_r ':-p£':fit-ã 'i: dUe=c.o=::aduoOa£#a
insüuição de caridade do Múnicípio, IediI_riáii: riHiiiétiria_'íNãj

.    Resolução nO OOi, de 2o.o4.2ooi.

?==.g=fi3ang_nlfC+?: Pàe*e_±?_m_SnJd_a!O _O_ _¥_readOr._qqe_ deirar de cornpamer,  eln cadaSmeês=£ãO. #!S:fftilVf: ,,à^_f,e_rç"a_ parie das sessõii- _óiki-ki;riii:'âi' óirii%,"Qs'aÍ:ã' k£:çU£uoBu
missão por esta autorizaaa.

Ari. 68 - O Vereador podelá licenciimse por tempo nunca imerior a trinta dias para:

l - tratar de assuntos pariiculares;

II - tratamento de saúde.

?.1aO:^N_O,:::_0\ dA:_!n_Ci_S_o_l:_a_!c_e,Tç_s_ffrà_ sem remuneração e não poderá ultrapassar i 20(cento e vinte) dias por sessão leãislativa.

§_ =,:_rO.:a_s3:.?_!n=is_2_!!,_s T?_r_u.n_io_r_ç??_ de !icen?a seft irstruíd_a_ cx)rn atestado médico,
Or`hqnu:::ó,^SS\duZirá efeitOS dePOiS dé hOmoíogaio peía J;;± _riJii':à-i;;'riiu-ni':;;i_:-:i
Coruripe. (Nfl)

}!!j
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.     Ftesolução rÍO oO1, de 2o.o4.2ooi,

ADriêâs9± nOe_£:P:%ntne nS:#. %r:?Sa_:3__n_?_S_ _Ca_S_O_S._d_e _ r?,ga,,. de  iwesüdura  em  fiunções
previstas neste ariigo ou de licença supeiár :_;tárit:: ;n_tgTái::.

SEÇÃO Ill                                                                                     l,
DA REMUNERAçÃO                                                                     'l

l

#ÍàogsfããdãêgsüÊ;adndo::£:gEE.mE_tfs_epf_r:._cfiex_nat.g_:ss£:5êe_iesdtea:neícelcai%o: ed3 ecsâpméacE, l lpnBã£ pOoSd3#taf:sasEssaffiodu#ntemotérie.rv.aidn:`^à_u_Si:tFo+t_-iJFE_-e_síéí:'*ui F#uçnõePEõãó ll"l
nãO Poderá ultrapassar o montarie de ii;io -í;; Je-k;;à_ã;tiáãftra-ãã ;uU;i'o;p:o:"nelagaO  ',i

TÍTULOV[
DAS SESSÕES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES P[?ELIMINARES

DAS ESPÉCIES DE SSEESÇSÃÃOO IE DE SUA ABERTURA

Art. 71 - As sessões da Câmam serão:

I - ordinárias;

ll - extraordinárias;

Ill - solenes;

IV - secmtas;

V - itinerantes.

§d, :,O;ãtS.oS=_Sõ_e_S,_OhE,i_n_f:fS  r.u±_ _s=ã_O _p_Úbyicas,,  s_eãio_  seTamis,    ouio  dia,  horário  e
dDunloan?tãaOriaS=5#:S.Í.a_b^elemC:dn%_.i:EgW_éSi _díeijífiSfí-rc.õi:'f'ui4irnUauu_ieus'saãol ludlomrnOêes,
Pdri.0.Ifna_riria:e_nlf::.:_S_O r#,nr=!a_çã: a_n_tíiéi_iii€-? ii_iíffí i:a "ff::f ã:reâoa£:£##éS#
d,neaSitn=:ad.ad:,ri^bi:nm_nr_Vr!,ff_,a_,_p±p_u±?fiái_ú_o_i;_e_iã.õ. áei_í ii`F uU?'ó-3S a;i'ua:'í'offpC:é
maiores de dezoito anos e q-ue estejàn; em -üI-i;óTóJiá'ãã ãê:ã_s ái_'ãitàsuã: c;â;aJ#n'i'â.

§ri_2nO;_A"S__Se.fS_õ_e=_f#3_±rn_á_ria_?_?ode¢o.ser diur?as eu notumas,  antes,  duratie ou
d_e_P_OiSD±_SJSe_s_sõ_?? _9±!n_f.ra_?,_ o_u.a?s d_o_hiiitóoi' ã- iãi;aã;s; 'ã's-dáãíS -s'ã'E[o' cuou:va=adUaus
P.e_I,:_P_re_SgdLe_n!e ou por deliberação da CârnaÉ -a -riáiçiiárig `ãi;;£%VaUt;g;I£audao.s
seus membros.

§na3::?_re_q_u_S:r_e,n_tPi:,e_ _PrO_H3_gas5,?_ r_ã? te rá ap?iemento nem será discutido; vtiarse_á
Pne!f.££:fS:.On'fim^b_ó±_ó: :_ã_ó_±T!ti!rÍ_ encàúriiii;iiti -'á;-i:tiig;: "iU'cYoUn.sfôa=,
necessariamente, o prazo da prorrogação.

•:^:
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convocadas e que constarão de sua Ordem-a; -g;;.
§co4nOv;caAdSasSoeS":iõee.SnnEXQ+£,sO^rdrn_á_:f_SnS=_d_eén_gfO  àS  matérias  paia  as  quais  fore:,i
COnVOÊat]aS± e rll lE. rri">+arS^ AL` ~ ,_ _n___ =_: _;:;_

§câ5=fmASMS,enS'Siõne_f _E_Xt=_O_±gn_ári_a.? _S3!rã_O_ _C_On.VOOad_aS pelo  Prefieito,  pelo  Pmidente  da
CâmFlrF\  Ml'nir`inaI  __  e__.`=_    :_:  _-_-_
-gâgfÜÍiãiiií e_â"£ãâ=â§'.oau. e.% dcUasüg"dVeO3?qaêanSoIPa:I3o;#IeeigO#eaIOouP#dqeunatêqudea;li-i -ri;ú;áãi-I}-Eii. e=rr:''.%=:f£='.^a,: f% d_U_:TrlJV_CIE_Clf_S_?_eI?  PPfi?ito.  pelo  Pmsidente  da 'i

outra via.

§prff:itoA. SÍ:#EeNMa:%:OidPna! Sne.,%u::#.en:.#?nr:!m_ri£m_Ir1_e_, rfé qu_e p_or cowooação do
Pe%fleuiSO#mOS:rte:a£sSnf?nS Prie¥?j.ó;S:Ie_6iÍÍÉÍÍ_=ii:ãf:if::ã_5: da_=uH*3iUareCmp"aVraOOdae£âbOe£r,
eXOluSivamente  a  ms:noifn -,ia  ,r,_+ii_--::I::_--i_-"_'_'_esXeO:usSg:aEmx%oerdfnáreriSa:ec£njdna.£dSténnÍ: óDbÍÉ,:a:: :iO_-ijÍ_t;_±u_±:_',fir%n..ido e?Ps=egâua%ÍDoerlr'i
Sessão ExtlaordináriÉ; _ r:nm,n,,a,I= _==í;^ -E=3=:,: `_ -_-: '_':_

-fii:::=_-,.:-_ -_-:._:::¥:u,.-ç" ,_uu  at5tieguraao  poIsse.s,nsaãodE§stE.o,.fí:aá:a,::3::,o_o,Z:f_PeI_o!PFã_ã,!i:sjÊ_õá#e¥nioí' díftlu.u, da.5S%33F:3epoà
SeOsrnEbefea.Í"Pnar:ne!a.Sriin7dnenrZ_a±ri_a_i.._:_o_r;_:2_- _:iu!bisíãi_o&_::%ã :-ã; a3#t'raupçaÍ'S3a3sqíemeas
eaSat£££:eaO##S ,Snri.7£_.PBra   aiueI-i:i - àiíe -ii;ãriVna:ãn'ãff' =fpUonuâl=%=Sae cOhSâ:arnitaeSe
pariiciparem das vcriaçõeS.

SEÇÃoll
DO USO DA PAIJWRA

Ari. 72 - Dumnte as sessões, o Veieador poderá falar

I - sobre assunto de sua livre escolha no Expediente;

II - expIÍcação pessoaI;

llI - discutir matéria em debaíe;

IV - apariea'

V - encarriinhar voíação;

VI - declarar voto;

VII - apreseriar ou retirar requerimento;

VIII - Íevantar Questão de Ordem.

Art. 73 - O uso da palavra será regulado assim:

l::_nae%_P Vereador será permitido falar sem pedir a palavra e sem que o PresidentB a
conceda;

I:: STerihO,.:f'_eiaf!_OrJ:_S_te_n_d_e_f3I_arL??T _q_u_P I?.e. tenh_a Sire deds a palavra, ou perinanecer
n.a_nP![?u_n_? além do tempo que the é cónáedl.do,- ó ÉÉáó;na€-ai:vgãúlgâá: -ããn"vft=;aâ:o_%Çà
sentar.se:

l: ;;f3_:,a_p_es_=_d_a__a_d±Jh_ência e do convite, o Vereador insistir em falar, o P'esidente dalá
o disoiJlso por encerrado.

SEÇÃO lll
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DA SUSPENSÃO E DO ENCERfWMENTO DÍ\ SESSÃO

Ari. 74 - A sessão poderá ser suspensa:

l - para preservação da ordem;

•   I!:^p_fp pemftir, quando for o caso, que a Comissão possa apreseriar paíecer verbal ou
esorito,.

III - para recepcionar visitantes ilustres.

Ari. 75 - A sessão será encemda antes da hora regimental nos seguiries oasos:

I - por falta de quorum regimental para o prosseguimento dos trabalhos;

I!::_m__%ÊJÍe_r I:_ce_p_c_io_r_a_l:_?or m.otiv_o_ de  lut9! _pelo fialeoimerio de  autoridade ou  alta

P#£rifi:na!I.darid_:,hO_±_P£_r Jg_ra_I!f:fla_rn±df_d_e_ _ _p_?brilo?;  ái -iiiiiáhr_-fri£;i::`tiEaif:_s,'?;=:i3:.t=:rie:#.ç_ã_o.d±_.rienári.. em n3q uáirii-iió iibsãiiô:-X: ff#,-m.;Ua;' f#'=a
dos Vemadores presentes;

III - tumulto grave.

CAPÍTul:O II
DAS SESSÕES ORDINÁRIAS

D lsposlçÕSEESÇÃPOR]LMINARES

Art. 76 - As sessões ordinárias compõern-se de duas partes, a saber:

I - expediente;

II - Ordem do Dia.

P=_mÍ:S_rafi_O_r_n±? =_N£,s _r?r?ndo _m,ais matérie_ sujeita à deliberação do Pienário na ordem
do Dia, podeno os Vereadores falar em explica;á-;i:=:::É.

A_::1I_:_ AL_r_SP_._dO_inICiO.daS.?e??õeS. _verificada  pelo  Primeiro   Secretário  ou  seu
substituto, havendo númeR} Iegal de Vere;dores, o PreSiá;nóá;;;;raÉ:;í:;;;-a ::ss-:;;.

P_aã±g_ra_f,:.,!_n!c_? : e_f_a!ta_±__n_ú_T_ep legal?ara deliberaç?o do Plenário no [*pedierie
nTã_?,.?_re_iu,lfO_aÉ_.S_ 9Sfe_ _PJf?_rr?a ae.S -Olaà_Or?s, que pád?rãi riiliiiii:;ãe. ã;a _pãii;i..%a
T_ri_b_u_n£. u_ã9_h_a±_n_d_o _rr3fore.s !nscri.!os, a_ntecip'ar±é-ã. -ó iriião_ã:Õriiãriã;or#=,-:â:-a

=_sEfctÍ!_va__o_h_=Tiada  regimeníal,  aplioando-se;  no  ca:o,  as  niriii;rieãniii' ió'téfaparte da sessão_

SEÇÃo ll

lli]
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DO EXPEDIENTE

Arif.7a8.-.£^ E.XP.e_di:_n!£Íe_rá> a__d±r_ç_ã9_dS_du.?? h.Oras, a_pahir_d? hoia fixada para o início
d_a_:Àen?_sfO: :..s_eJ_d_e?!_na _f_ _a_?r?váção de riíi -_d: _ii:£o_:;tf-ri:;:': íâ#£ "rea:au:i::U%e
mvâtêffariSnmO.riunn.d£nSL1_O,^E:Éuoti2v2:_o.u_ _d_e_i_t_f-? - -ó;iiói;:. ':' õ' 'ui;%: Qp.afa.vuE'upaeioçs
Vereadores, na forma do arL 83 deste Ftegj;á;i;.

Pn££fge#.ff  fninCaO:  ~N,Í_O_,Sâf__adJrft_rã_O_r _Ex_p_?_?.i?nte,  requerimen_ies  de  verificação  de
Pd'nenS=#ganhe. "n,?_mn£^u£^S,tõ_eSI..:_S  On]em  e  riluftO  méno:  senã  riá;tà  _=  úãriãããíãá  -àé
documentos que não forem lidos.

Amdr'In?:,A^P_rf]S__a._At_a:_OJ_P_S_Ii_!_erte dst_erminaft ao Primeiio Secietâdo, a leitura da
matéria do expediente, obedecendo a seguinte o-ri:;;;

I - expediente recebido do Prefieito;

Il - expediente retx3bido de diversos;

III - expedienie recebído pe!os Vereadores;

§ 1O - Na leftura das proposições. obedecer-se-á a seguinte oriem:

a) Projeto de Lei;

b) Projstos de Decletos Legislativos;

c) Projetos de Feesolução:

d) Projetos de Lei Complementaç

e) Plojstos de Emenda a Lí3i Orgânica;

fl Substitut'wos e Emendas.,

g) Requerimentos.

g!=t.8nO': riT.errirJd_a Ea_!e_ftJ:=_.f8_S_T!_=réniSS_€Ti  pauta,, o  F_msidente destinará o tempQ
gfSnn_t.e*f_hora de Expedients ao uso da Tribuha, ;ilás -V;;ii;gs;-i:;;;;Jo-a'g;Jg:mde inscrição.

§ 1O _ O prazo para o orador da Tribuna será impromogavelmerie de 10 (dez) minutos.

§_3::A_S..i_nLS_Cri_çõ_e_SL d_O_S_ r_=!?=? rara_ p  Erpe_diente_s_erão fieitas em  l'Ívro especial,  do
prõprio punho, e sob a fiscalização do Primeirb Secletário.

SEÇÃO lll
ORDEM DO DIA
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•    gf= 81  - Imediatalnente após o encerrarnenio_ do Expedieri&  será  iniciada a Ordem do

D/'a

§.:::N_o_irÍ:i=_dJa_O_Pe_m_!9 _D_i_a,_ o PriTeiro Secretfro deverá efetuar nova chamada dos
senhores Vereadores, a sessão. -somerie proSSé-iii-ri -s€-riiíi;:;r.;'iu"à#%_'e-ã'i%:;[af.

§p2:=NafOn:nX:::í:mdOdqaraO_gnm"_#.rn_e_n.# OJ_P=_S,i_d_e_n_te _fa£ult?rf a. paI_avp pela Explioação

çe.SS2F, ninguém desejando fi-azer usó dá -iã;ã:ú€:úg's#en#ruããe;'I=gaeF€âã#Eoasessão.

§ 3O _ A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerã a seguinte classficação:

a) vetos;
b). mat_é_Ii_as em regime de urgência;
c_)nmaÍS.ri?s em regipie de pfioridacie;
d)_ matf_rips em regime esÍIeciaI;
e_) "Í§?as em  discussãb ánicà,.
f).maífrq em Segunda discussio;
g). maíéri? em primeira discussãó;
h) requerimentos;
O indicações;
Ü Iecutsc)s.

A:ti.p8%:d:nãtOe haanV::.£arámS, #ma£_ri3:_uI!e^ita_à _d_e.I.!t:raJç_fO ,f_o. P!?náriq, na grdem do Dia,
ooo:3£::3toee%`:e:ncli%rá:.Sungla_:'a_m_é_if;£__"EiF. 3± fS-h:fl "dàl lapróU::rnET 5eos:£,
ooncedendo em seguida, a palavra para 'Eriüi'5:;ã_o É::s:ãI.

ADri:£:::.f:.f:f=riç_ã.O:,e_S_S:_a!é_ _d_e_S!i_na_!f _a maM?*_ão de Vereadores sobre affiudes
pessoais, assumidas durante a sessão ou nó éri:ri;:á:á:-ri:n:ãt'o'.

DAs SESSÕÊsEÇE#ORDINÁRIAS

#ãssa4[;re£oSafT== ,S%n , £.gme.rán'Se.r,.C,O_::?_Ca_d_a,_S_Xlf_oPi_n?riarTente,.pelp_ pnefeito,  pebMesa Diretora, ou a reqúerimento subSiri[;,_JJ'rriÍ;í;;: -i;rft%.tã'S'dPoS'Uver£rJ:O=;.

§n:: r;nAm:n::S?oõ:.Srif::^±OrdináriaS POderãO lealiZarSe em quakluer hora e dia, inclusNe
nos domingos e feriados.

§ 2O - As Sessões Extraordhárias terão a mesrna dun3ção das Sessões C)Ídinárias.

?"8f ;e£m:nfrieSS_õmeS__#£_0Àrd_in^á:±_:ó SerãO inICiadaS com a presença de no mlnirno, ii3(um terço) dos membros da Câmara.

§_+£:_A£_+_SISff_:.S__5±Ê.srd_i_n?:_as,?uando  c_onyocadas  pBla  Mesa  Dirstom  ou  eln
aáânmd2mmennãom%E#Ze=t_o,9e_ysreà_d3_ne_si-é_o_à_é-É_ó -ãF_ã_mr*i;€ sí'£s"#na.nuçuaSe%á

?afrn_a_r p_eTrz_m: _d_e_ _mo_d? T±s ,. s.Tià'-F;jãàú;ã;é'#ti£t:àS-.ao.:'::uESí:ZonEg#naalmn.aâommultE.Pna_SnSS_3?m !iT£tS±_e_s_ta_b?I_e.s!4é±_- _-ri:õ ii' 'ftõ'_-õãã  -vãàuvekeuswolqu#e
comparecen3m, responderem a ohamada e  parijciparelrl das votiçiri:.JAC)

'!:
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.    Criação do § 40 pela Rasolução ne  O3 /2005 de Ú6/10mO5

#tasr5d= #atéSn?aSSeãstOmgÊ=#?oári:a~ :,a.V,eriÊ'^a#_a_SJ_O_rd_e_r_ do. D;a_ e nela não se poderitratar de matéria estranha a qui hó;Se'r-áãtã#%ifdo-ãucE#uunUioua'çaã5.

#pgg:çfiOões:n!Cêr:sidNeãnOtehesnV£E##u.O+m_mh_I#_gfmJe_n.t_aLP_a_= _. disc.ussã_o  e  vohção  deP£afOqSí#nSâeOpePn'deeS%n:ea=nmOv%=::.ói -iãiaiio=; 'iíit#na£nd:'.aUludS%tUurae dVaOreta:paeOcti?vea
aía, que independerá del apíwaçà;,

Arioo;vso6c;cãNoOeSxtP%:#nO:ri!en#iS_:_O,,,:_a.  Câmara  MuniCiPal,  esta  poderá  reunirse  em
co"ocação extraordinária, por iniciativa:

l:pd%Pa'£ddeenteatdoadCoâErefêeitOnu na, ,fe?#nn:E_en:O_d^e_.1_/3_ (Ju_m _t_e_p?) do.s.._V_erpadoms, para
apPo#;#fdOm#eis£gtivdaO: Prefieib quó i.fiiáii..ám_c-ri#-e `3: ' 'g5SlnsuaUbS"iVdeag:eaaoOumiSn#çg:o

poIÍtico-administrativa;

Ikc:bOei£eSid##n£m£.â.rahra__M_u_nfi_P±_Pf±_ _dS,r?o.sse ao __Prefeffo e ao vic_p'tiefto e
mceber seu cx}mpromisso, bem com; ç-;çiis;ãà 1nii;£:g£ =g#u=l';

I#I-evd#:iOria abSOMa dos Vemadores, em caso de urgêntia ou de interesse públicm
mltwante;

IV - do Prefieito.

oAs sEsSsE8ÁEsO sVoíE~Es

Actiãmsa7:, ApSarSoSâ3f eSsODleencÊ£mSen=2 %O_nV=a"d£,S^ 3£..I_O_r_mS!d_?,rte.ou por deliberação da

?nâstma%raããoPad# IeOa.:s3afue#hCpffiÍOOi_:qffe jh_-iif-_oi_i_it-£_ÉÍnía_r:í_.fuoOí£_dOT sPeOrrpaae#earapçoã£edaeinstalação de legislaturá, bem óo-kó i.iÉ 's-àli;ffâ;tJ;:ac;vUi'caFsUgG:#c;aiSi.

§h£:IáESESyanSedSieeSn:feS.Sr`O£n_3: ,P_OlgFO_S_e_r_r_e*.ad?s fiop do recinto da câmra e não
hvaeVnSfiêaa%nPSlienn±..ne__Oldern àó -ãi-á -sãLd;%.ãI`uiIFv.e: VâIFspueUn:=üâílã 1e£tuUârndaalaa£ neãOa
veriíicação de presença.

§ 2O - Nas Sessões Solenes não haverá tempo detetminado para o seu encerTarnento.

§abZd:ririSnerán:I?£aO.=::,  gr:i_ren_t_eJ_e__C_OT?rsrde  d"ulgação,  o  program  a  ser
Ohboemdee:ÍdaOeandaos feÊ:nãmO_.ofgenr_ei ,P_OÍ:_á_n_df;:i:o_ã.u__fj!v.-í_ íi='rsqdY.fU'paUlavW%g'a€uZoaridaadSee3,
hp%:_£rfngfeaarid2S.£âmre_P_reSentantei dé -iíi:i€ e -ãi. _cit-i:e's d£_Servuiaços:a==#fareaaulcOnqtaéariaoedSó
Presidente da Câmiira.

DAS SESSSãÊS?Tí#EFU\NTES

€Í;±£ã8Qr I£n£££,:£. =£!inZâ_Ê_u_m_a _S_eJS_S5_O_ I!??rT!e.. em.ca_d_a s_eqiestie,  no periodo dassessões legislativas ordinárias em cada um ãii-iíiiátó;tí;fi:àú-c'í;f;_

Parágrafio único - Serão realizadas (8) ofto Sessões ltinerantes em cada legislafiJra.

!§EI
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e±_3:9,:+AsJfe=fõ_e_s_!tiT f_T_t.?s ,re?liz?.rse-ão ater?ende_ a iequerimento, registTado naShe^:_pe_ta_ri_?__da,_C_â_Ta_±_ =M_u_n!clp_a_I: _d_o  I Íder comunitário _ distrii:Í'::ié- i-Zi)- ';i-na:_:;u-:#
horas antes da realização da s;essãci.

P£.raêg_E!_O_Ú_n!s=_:ra_o_±T_. :? dia, será.segu_ida a mpsma sistmátioa disposta no ad.

%_ dÊSf_:,33_gr_Tn_en£,__P_o_d,e_"?sja_f_sr_ ,u_s_o?a ialavra_.. dr rári;:iõ iá-ei)- _riiuíiii_ni-piiàd_e__E_pliTf_ç_S,e_s _ P??soais,  integrantes  d?.comunídi:ái _ó:di -e'ãt-á-'s.ã;.Jã:-%:l'êar£a'.-a
s_e_s's_ã_o=^d,e_#_ 2_ue_1n_s_cr]!tas, no serviço de seoretaria da Câmai:at-€ i -õ-(áãã)..-#ii-ut::s
antes do início da sessão.

SEção vlI
DA A:JA

A_::,_2_0_:_.D_e__ca_d_?__ f.??sfo.  d.a   Câ_mar?   Iavrar[se-á   Ata   dos   trabalhos,   contendo
sucintamente, os assuntos batados, a fim de ser submeíida -ao ÉI-áni;ri-ci.

±I."9^1_i t_t:?_fS_rá_ ,:_O_rffd£_ra_:?_ _a_ETV?.?a irgepe_ndentornenie de consufta ao ple"ário,salvo se hower impugnação ou pedido de retificàçã:.

§mlnO":C_ald_a Vereador podená falar urna vez  sobre a AÍa para  pedir sua retificação ouimpugna-la.

§__f:_:feiÍ^a_ _a.. i_mprgnação o_u  a so_Ii?itada_ a  rptificação da  AÍa,  o  PÍenário deliberaiá a
r_=3:!ft_o_."!:fit_a_a^ !rpJu_g_n_a_ç_ã£_, f_s_rá lavrada nova Aià_ e?pro;àà: á É6;iã;içió'.i -#gs-Xa
será incíuída rla AÍa da seSsão em que ocomer sua votaçã'o.

§ 3O - Aprovada a Ata, será assinada pelo,Presidente e o Primeiro Secretário_

TÍTULO VII
DAS PROPOSlçÕES

CAPÍTuLO l.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art, 92 - Proposição é cada matéria sujeita à deljberação do PÍenáric).

Palágrafio único - As propc)sições consistirão em:

I - indicação;

II -  requerimento;

Il1 - projsto de resoíução;

N - projeto de decreto legisíativo;

V - projeto de lei.

:jíí
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A_±.,?_3:S_e_É_9_ r£_st!t_:!d_a_s,_ p_ela  f:.res.idên_cia,  ao autor as  proposições  maniiéstamente
anti-ngimentais, ilegaI-s ou inconstitucjonajs.

§ 1O - As razões da devolução deverão ser devidamente fiindamriadas, por escrito.

§,_f:_:._N,ã_o_s_e__=n_f_o_rand?  o.auior_!a  pTposição  com  a  decisão  do  Presidente  de
dtwoNe-Ia, poderá recorrer do ato ao Plenário.

A'Êv3: -:rO_P_O_SiçO3:_S_Ls._u_9Sori!r?_ pel.a  CoTiss?o  de  __Jusqça  e  Redação    não  poderão

?_e:x_a_r_£?_:_e_L_re_:eb'Idas   sob -  alegação   de   anti_ri;i:Ikeriiliãiií:- iI:;;údr=i:;' :Vuiriconstituciona lidade.

Art. 95 - Considera-se autor da proposição seu primeiro signàtârío.

§ 1O - São de simples apoio as assinaturas que se seguirem a primeira.

§Mg.:An:ma+S^S!_naturaS de aPOiO nãO poderão ser retiradas após a entrega da proposição à
Mesa Diretora.

Art. 96 - A retirada de proposjção, em curso na Câmara, é permitida:

a) pelo primeiro signatário da proposição;

b) quando de auloria de Comissão, pela maioria de seus membros;

c) quando de auioria da mesa, pela maioria de seus membros;

d) quando de autoria do Prefeito, por requerimento subscrito peío chtie do Executivo.

§__1.0: !? r?queri.TT?nto de reíirada de proposição só poderá ser recebido antes de iniciar avotação da matéria.

§__± _- Se.a. pro?osição ainda tlão estiver incluída na Ordem cio Dia, caberá o Pmsidente
apenas determinar o seu arquivamento.

§o #:veaam#attoé.ria já eStiVeT inCluída na Oriem dO Dja, cabeé o Plenário a d%jsão sob®  ,l

Ari. 97 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação:                   l

l - regime de urgência;                                                                                                                                    ,,)

" - regime especiaI;                                                                                        ,                                            l

"I - prioridade;                                                                                                                                                            (,

lV - ordínária.



i;i;;:.

Ah 98 - A urgência é a dispensa de exigênciasregimentais, satvo a de número legal e de
parecer,   para   que  determlnado   projeto  seja   imediataITlente  consideTado.   Para  sua
ooncessão serão obrigatoriEimente observadas as seguintes normas e condições:

.I  - concedida  a  urgência  para  projsto  que  não conie  corii  pareceres,  as  Comjssões
competentes    reunir-se-ão.    em    coriunto    ou    separadamente,     para    elaborá-Ios,
siispendendo-se a sessão pelo prazo necessário;

II - na ausência ou  impedimento de membros das C;omissões, o Presidente da Câmara
desígnará, por indicação dcls IÍdenes corTespondentes, os substftutos,.

lll  -  na  impossibuidade  de  maniíestação  das  Comissões  compstentes,  o  Presidente
con_sultçrá o Plenário a respeito da sustação da urgência, apresentando justificativa e, se
o Plgnário reieitar, o Presidente designará o Relator Especial. Se ao contrário, o F)lenário
acplh_e_r  ç  sugestão  da  Presidência,  a  proposição  passará  a  tramitar  em  legime  de
prioridade;

IV - A?oncessão_ de qígência dependerá de apresentação de Tequeiimento escrito, que
som_gnte será submetido à apteciação do Plenário se for apnesentado, com a necessà'ia
Justificativa, e nos seguintes casos:

a) pela Mesa, em proposição de sua autoria;

b) por Comissãc), em assunb de sua especialidade:

c) por dois terços, no mínimo, dos Vereadores presentes.

V:  çomente  s:rá  considerada  sob  regime  de  uRGÊNCIA  a  matéria  que,  examinada
objeíivamente,  evidencie  necessidade  premente  e  atual,  de  íal  sorie  que  não  sendo
tratada  desde  logo,   resulte  em  grande  prejuízo,  perdendo  a  sua     oporitinidade  ou
aplicação;

VI - o requerimento de  URGÊNCIA poderá ser apresentado em qualquer ocasião,  mas
somenie será anunciado e submetido ao PÍenário durante o tempo destinado à On]em do
D/a,.

VII#ÊãNOc#rváo:ae:aC,OsnaClevdoidnaosUcRaSoêsNdC:€ePgau%anqçuaalequ£aP#eatdOà CpOü#"PcgulZO de OÜm

VIII   -   Aprovado   o    requerimento   de    lJRGÊNCIA,    a    matéria    respectjva   entrarâ
imedistameníe em discussão, salvo a exceção prevista no lncíso anteric)r

IX - O requerimento de URGÊNCIA não sofimrá discussão, mas a sua votação podeiá ser
encaminhada pelo autor que falarà ao final, e um Vereadorde cada bancada terá o prazo
implomgáve[ de O5 (cinco) minutos pata seu pronunciametio.

Att. 99 - Em REGIME ESPECIAL, tramitaTão as pToposições que versem sobre:

I - Iicença do Prefeito e Vereadores;

•Í
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II - constitiiição de Comissão Especial e Comissão Especial d.Ê 1nquérito;

III - contas do Prefeito e da Mesa da Câmara;

IV - vetos, parciais e totais;

V  -  projeios  de   Resolução  ou  de   Decleto   l;egislativo,   quando   a  inioiaíiva  for  de
competéncia da Mesa oIJ das Comíssões.

Ari. 1 00 - Tramftarão em REGIME DE PRIORIDADE as proposições sobíe:

I - orçamento anual e orçamento plurianual de investimentos;

II_ - p!atçri_a _emanada do executivo, quando solicitado prazo nos termos da Lei Orgânjca
do Município;

III _- pi_atf_j_a çm  r?e_gim_e de uftGÊNCIA, tenha o mesmo sofriclo sustação nos termos do
•   art. 98, VÍl, deste Regimento.

Ari_  101_ - A tpmação O[?DINÁRIA aplicase às proposições que não estejam sujeitas
aos regimes de que tratam os ariigos lOO e seguintes deste f?egimento.

CAPÍTULO II
DOS REQuERIMENTOS

DlspOSIÇÕSEESÇÊORiLI M I NARES

Ari. 1_02 - Requerimento é todo pedido verbal ou escrito, fiomuíado por qualquer Vereador
ou  Comissão  ao  Presidenle  ou  à  Mesa,  sobre  matéria  da  competêncià  da.Câmara
Munic®al.

§  10  -  Os  requerimentos  independem  de  parecer e  não  são  admitidas  emendas  aos
rrlesmos.

§ 2O - Quanto à competência para decidi-Io, os requerimentos são de duas espécies:

a) sujeilos apenas a despachos do PresidentÔ;

b) sujeitos à deliberação do Plenário.

SEÇÃolI
DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS

A DESPACHOS DE PLANO DO PRESIDENTE

Ari. 1 03 -  Será despachado de plano pelo Presidente o requerimento que solicitar:

I - retirada pelo autor, de r,equerirnento verbal ou escrito;

II - Ietjficação da AÍa;

.::
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III - verificação de presença;

IV - verificação nominal de vc)taçãcI;

V= =±:i_s!gÍ£_d_e_ds?_u_r_e_n!? _ou publicação existente na Câmara Municipal, para subsídio
de propcftição em discussão;

VI - retirada, pelo autor, de proposição sem parecer ou com pamcer contrário;

VII - juniada ou desentranhamento de documentos,.

VIII - inscrição em AÍa de voto de pesar

lX -justificação de fialta do Vereador às Sessões Plenárias ou reuniões de Comissões;

X - Ítiormações sobre os trabalhos ou a pauta da On]em do Dia.

f:_a_±_g_r_a:?, _Úr,is? - Serão  necessariamente escritos os requerimentos a que aludem oslncisos Vl e Vlll,

SEçÃOIII
D9S REQUE[?IMENTOS SUJEITOS

À DELIBERAçÃO DO I.LENÁRlb

A_ri=..!9í:?e_?_?n_d_s.±i_ge  deliberação  do  Plenário,  mas  não  stirerá  discussão,  o
nquerimento que soiicitar.

I - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência;

II - adiamento de discussão ou votação de proposições;

III - encerramento de discussãc) de proposição;

IV - destaque da matéria para vcriação;

V - Iicença de Vereadoles;

VI - reíirada, peío autor, de proposição com parecer

§_ __1O.- , Os    r?qu.erim?mgs    mepci_onados   _neste    arligo,    não    admitem    djscussão,
çp_camirlharriento de vstação ou declaração de voto, exóieto os refieridos nos lricisos V à
VI, que comporiam apenas encaminhamento de votação.

§  2P  -  q   requerimento  reierido  no  lnciso  ll,   poderá  ser  verbal,  os  dernais  selão
necessariamente escritos.

CAPÍTuLO III
DOS PROJETC)S

:`
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D;sposI ÇÕSEESÇÃP3ÍLMINARES

Ari. 105 - A Câmara Municipal exerce sua fiJnção legislativa por meio de; ! '

J - Flrojetos cle Resoíução;.

II - Proietos de Decreto Legislativo;

III - Projetos de Lei;

lV -  Projetos de Lei Comp]ementar;

V - Proietos de Emenda à Lei Orgânica;

Vl - Substitutivos e Emendas.

SEÇÂo ll
Dos pRoJETos DE rtEsoLução.

1r:!!_6_ :_O:s,f)_r_ri_et?s d_e_ Resolu?ão sfo as proT_psições destinadas a regular assuntos dee_f3_n_3T]i?  ín.t?m.a_d.a çâmer?,_ de natureza- pojlíticó:administratjva e veSi;ã -sóíi;r;-a-stiia
Seoretaria Administrativa, à Mesa e os Vereàdores.

§ 1O _ Coristftui maíéria de Projeto cle Resolução:

a_)_ç?Tsti.tui.r?o de Comissãc) Espeoial de lnquérito, quando o fsto referirLse a assuntos de
economia intema;

b) destituição da Mesa ou de qualquerde seus membros;

c) elaboração e reforma do Regimento lntemo;

d) organização dos serviços administrativos, sem criação de cargos;

e) aprwação ou rejeição das contas da Mesa;

O demais atos de sua econc)mia intema.

?_2P - fi: iniciaiíva dos PÍojetos de Resolução poderá ser da Mesa, das Cornissões ou dos
Vemadores.

§ 3P - O.s  Trojetos de  Resolução  serão apreciaclos  na  sessão subseqüente  a  de  sua
apresenta ção.

§.4O    - ,  C?nstitu.irá.Resol_ução,    a    ser    expedida    pelo    Presideme    da    Câmiua,i.n.deperdentemente  de  prc,jeto  anterior,   o  sto  reliIÍi;o  à  cassação  do  mandsto  dé
Vereador.

SEçãolIÍ

í
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DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISL#TIVO

t:=,!_?_7 :, ,:_r?i_e_tgS??  f!_f,£:e_to_,_Le_g_islative  s.ã?  as  prop9?ições  destinadas  a  regular
Tf:iÍ_Ê,_q u_e _e=x_c?!f_.£_s  I!m!t=_? _ !a?con_om_ie. intema_' da. câàiÉ, -ái --S';;i _i6Àút.êi'ofàp.pgti!v_f  e  não  suieita  à  sanção  do  prefieito,  sendo  proriiu]-üa-;JJ_i,;;#ãkg-i:a
Câmara.

§ 1O - Constituem matéria de Projsto de Decleto Legislativo.

a_)"S2r_C,e_S:fOn ,l.e_,!.S_::ç_a__8±_P?_Ê-ff.O_?  a? Vi.:e:PrefieHo  para  afastarnento  do  cargo ou
ausência do Município por mais de 15 (quinze) dias;

b) aprovação ou rejeição das contas do PrefeitÍ];

o_)_c_ri_aTtã¥_ _:_e ,RrT!i_:_s??  Espeoial de_ Inq_uérto s?brp_ Fto deteíminado que se inclua na
cJo_m_pÊ!Êrc_Ía Municipal para apuração de inregularidades estranh;; á é_c6r;;;;riI-;i;t_eri
da Câmara,.

d) corlcessão de tftulos honorificos

e±:c,oán_.:o_càa_çã_:, _d_o_r=re_i!9_e_,!_o_s Secretários municipais para prestar infiomações sobre
maíérias de suas competêmias;

O._mmo^drfjcação  da  estrutura  e  dos  serviços  da  Câmara  MunicípaJ,  inclusive  criação  de
CargOS-

?n:::,,S,?_n,S_ti#!É,_dJe_C_re±l?s!fI_a_!i_!? _ a.ser. e,rpe?ido  peI9  Presiderie  da  Câmara,independentemente de projeto =nterior, o_ato relati;o à cas:;çáo-d; -ri;;J;t;ão F_#g#.

SEção ÍV
DOS PROJETOS DE LEl

t±__1?,8. _-_.Pr?ief?_  de  Lei?  _p  proposição  destinada  a  negular  toda  a   mstéria  deoompeíência da Câmara e sujefta à sançãf) do Pmfieito.

Parágrafo único - A injciaWa dos Projstos de Lei será:

a) do Vereador

b) da Mesa da Câmara;

c) do PI-efeiio.

ArL 1 09 - Compete privaüvamente ao Pmfeito a iniciaüva dos projstos que:

I:__fi_:?.r:,  ou_ m.o.difiqreT  o?.qT?ntftativ.os_d_e  cargos,  emprBgos  e funções  públioü aa
Admin.istração Municipal, ekcluídos os da Câmara;

IÍ - disponham sobre:

i!.:i
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a^),.c^ri,:f:^o_,d_e _=r_g_o_::. _f.u_n§9e_: _9r_ _e_:]p_rgos_ públicos na administração dirsta e autarquia
ou aLimento, oLl reaju[ste de sua iemuneràçãó;

b_IC_:fi_Í::_eêri,n..Êf.O_?_d_S:rrrçfO_ _d_S._e_?rftrra e aíribuições das secietarias e órgãos da
administração dirsta, indireíá e fundacionaI;

Cn)..,Ch;n^::SSão  de  SubVençãO ou' auxílio ou que,  de qualquer modo,  aumente a despesa
pública:

d) regime jurídico dos servidores municipais;

?!,._p!?n_o__?_e_?9r?:!?,_ _di.retri?e.s.   o¢.sr?entáres,   orçamento   anual   e   plurianual   deinvesíimentos, operações dÇ? crédito e -dívida públióa;

.   D polílicas, planos e programas municipais, Iocais e setoriais de desenvolvimento;

g) miéria financeira e orçamentária.

et.1!_0_:_! :TiC!?_Ír?,dO Prefeito na proposição das LJ=is não elimina o poder de emendada Câimara  Municípal.

Art. 1 1 1  - Não será admjtido aumento de despesa prevista:

I - nos projelos de iniciatiNa do Prefefto, ressalvados os casQs em que:

ar _s?ja:T]??rnpatíveís com o plano plurianual de investimentos e com a Lei de Djretrizes
Orçalii,cntáI.ias;

b,)^i_n_a::q_u_s r..:_s,. :eJc_u_rs_o_s_r_s=f?f_ri_?s_ idmitidos apenas os provenientes de anulação de
despesas, excluídas as que incidem sobre:

1) dc!.:õcs para pessoal e seus encargos;

2)  ser-ií.;os cla dívida ativa;

3T:[?Í::foI-Ôncía tributária para autarquias e fiJndações instituídas ou mantidas pelo Poder
Púb,Ii.-,ct;

?1,_c?_:venio_?.  _pr?ietos,  contpío.s  e  eooT]os _fieitos  ceFi  o  Estado,  a  união  e  órgãosinter,.i :..iJí i.ais cüos recursos tenham destinação específica,.

c)  sp.í,?,?i  reíacionadas:

1)  cc,IiT coÍ-I-c)ções de erros ou omissões;

2) cot,i os dispc)stivos do tE?xto do Projeto de k)i;

lI - no.s í>Í ojL.los soble organização dos selviços administrativos da Câmara NlunicipaI_

í!i
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Ari.  112  -  O  Pre1éito  poderá  solicitar  urgência  para  a  apre€iação  de  projetos  de  sua
lníc]aüva.

•§  1O  -  Se  a  Câmaia _Municipal.não  se  manffestar  em  até  30  (trinta)  dias  sobre  a

proposlção, serâ esta inctuída na Ordem do Dia,  sobresiando-se a delibeTação quanto
aos demais assuntos para que se u[üme a votação:

§ 20 -   O   prazo do § antGrior não come nos periodos de íecesso da Câmara, nem se
aplita aos Projetos de Codificação.

Art.  113 -.É  de    comjetência  exclusiva  da  Mesa  Diretora  da  Câmara  a  iniciativa  dos
Pmietos  que:

I - autorizem a aberii]ra de créditos   espeoiais, ou suplementaies,  atiavés de anulação
partial ou total de dotação da Câmara.

II - ciiem, alterem ou extingam catgos dos serviços da Câmara e fixem os nespeotivos
vencimentcS.

•III  - nos Projetos da Competência  exclusíva da  Mesa  da  Câmara  não serão  admitidas
emendas que aumentem  a despesa prevista.

SEçãov
DOS PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR

Ari.  114 - Os Projetos de Lei Corr]plementar d_estínam-se a regular matéria legislaüva a
que a Lei Orgânica dt)  Município confere relevó especial e define o rito de sua iramftação
e aprwaçãcl.

§ 1O _ São Leis Complementales:.

l - o CÓdigo Tribitiário do Município;

lI - o Estatilto dos Servidores Públi(x)s do Munioípio;

III - o Plano Direton

IV - o Código de Obras, Ed'ificações e Postulas.

§ 2P - Os Projetos de lei complementar serão apiovados por maioria absoluta, em dois
tumos, oom inteTvalo de 48 (quarenta e olb) horas.

SEÇÃo vI
DOS Pf€OJETOS DE EMENDA

A LEI Of¢GÂNICA DO MUNICÍPIO

Art. 115 -  Os proietos de emenda à Lei Oigânica do Município destinamse a modificar
ou suprimir seus disposiü\ios ou acrescentarlhes nwas dispclsições, confome o disposto
no art. 25 da Lei Oqânica do Munlcípio.

;i:
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§ 1O - Não será oüeb de deíiberação a proposta de emenda tendente a:
\,    .                                                                                                                                                                                             l

l.- amebtiar do Munioípio qua]quer porção de seu teífiório;

II - abolir a ailtonom]a do Munioípio;

llI - alterar ou substituir os símbolos ou a deriom-inação do Muniaípio.

§.2: -_ Não se_rá re_cerid_a pro_po_stg de emenda da L£i Orgânica do Município na vigência
de in&ervenção estadual, de Estado de Dtiesa ou Estado de Sítio_

SEçÂOVII'    DOS SuBSTITUTIVOS E EMENDAS

Ari.  116. -.SubfiftTTvo  é_ o  Proj_eto  _de__Lei!  dç  D_ecreto  _Legislstivo  ou  de  Resolução
appq=nta_d?  pelg Verpador ou  C_omissão  destinado  a  substiiuir,  no todo  ou  em  párCe,
subs_Prcial  ou  fi_om_almepte_,  pmjetos  em  tramltação,  guardando  retação  direta  óom  à
ma_Íéria que pret©nde subsütuir e não tenham sentido contTário às ploiosições a que se
referem.

Parágrafio único - A apreserÍÍação do substitutivo retira a autonomia da proposição inioial.

Art. 1 17 - As emendas destjnamse e oorrjgir, substituir, modffic:ar ou suprimir djspositivos
dç proistos ou acrescentar-mes noúas disposições, ou, r]o caso de redàção finai, a sanar
vicío de linguagem, incomeção de técnica legislativa ou lapso manifiesto_

§ 10 - As emendas podem ser:

I - Supressivas, que sLiprimem em parie_ou no todo o ariigo;

Il - Substftut.Mas, que subsütuem ariigo, paráglafo ou inciso;

llt - Adiü`ias, que acrescentam ariigo, parágTaio ou incisc);

lV  -  ModíficaWas,  rtieremêe  apenas  à  nedação  do  ariiga,  parágrafo  ou  inciso,  sem
altenr a sua substância.

CAPíTULO N
DA TRAMITAçÃO DOS PROJETOS

SEç_Ão I
DISPOS]ÇOES GEFIAIS

Art. 1 18 - Os proJetos deveríi ser obrigaíoriamente publicados antes de serem inscritos na
Ordem do Dia da Sessão Ordinária ou E)draordinária.

Parágnafio  único  -  Os  proietos  e  respecílvos  pareceres,  deverãc)  ser  entregues  aos
Vereadores no início da Sessão, em cuja Ondem do Dia tenham sido incluídos.

!!i
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4É_1_1_9:_r?T_h.rT_ _P_roi*  s?rá  refiriW_am_ente  a?rqvado , anbs  de  passar  por  duas•   dlscussões e votações, além de mclação final, quando for o caso.
l

§_!O:_Ex_ceJP_a.r.:fs_:_o_ r_i_s.?osb neste artigo os projstos sujeftos a votaçãb em tumo único,
na fbma deste Regimento.

l

§__±_=_9S _s_r_!eTt.ut'Nos  e  eriendas  serão  discutidos  e  votados  juntamerie  com  a
ptoposição original.

.  Ari_ 120 - Os proieios n3ieitados em quaJquerfase de discussão serão arquivados.

SEçãolI
DA PRIMEIFtA DISCuSSÃO

eÊ__1_2_1_--_In_±!Í?_o_._?,_.rroie±.com. o±_ pàfiecerçs?e  lpdas  Comissões   a  que  foidespaohado, será incluído ná Ordem do Diã para primeíia discuSsi;;g';;iiá-ç-ão.

e±.!ff,-_ff=_d_iscuür o proieto em fiase de primeira discussão o Vereador disporá de 15•   (qulnze) minutos.

e±i1_?3_: S_eÊ!_o_w£±s_ub-s_:¥:_ti!v?f,__e_s_te? se_Ião votados oom antecedéncia sobre o proietoir]icial, na omem dileta da sua apresentação.

§_1: _=_O_Su_f?ffrrrP ofiep?i.do  per qualquer Comissão  terá  sempm  prefierência  sobrevotação de substitutivos de Veieadorés.

§__Z__=_rf_o__h_a_v_=.d_o_ _su?sütu.üv??._de  autoria _ de  Comissão,  admitir.se-á  pedido  de
pmfieréncla para votação de substftiriivo apnesentado pelo Vereàdor.

§__3O:_±_aJp_pv_fs_ã_2.1_3_r_m_.fu?stftutivp p.niudica os demais, bem como o proieto original e
as emeridas eventualmente apresentadas.

§L_4_::_ _Na hipótese de reieição de substftilüi,cxs,  passar-se-á à vstação de emendas, se
houver.

•   § gO - Rejéftadas as emendas, passarseá à votação do projeto original.

4r:_]_?L:  Ap"adas  as  eventuais  emendas,  passa-se  à  vtiação  do  projsto  assimemendado.

S 1_O - +s e?ienc!as. se.rão_ IÍdes e votadas? ume_ a _um_a, e respeitacla a pnfieri!ncia pata asememdas de autoria cla Comissão, na oidem dimta da sua apresentaçâo.

§ 2O - Não se adntite pedidc) de preferência para a votação das emendas.

Pft  125_- Pprqva]o  o  p_nQjeto  assim  emendado  ou  o  substitutivo,  será  despachado  à
Comissão de  Justiça  e Redação   para redigir confiorme vencido_

? 1? -_ P_Comissão_ge   Justiçt] e Fledação   terá o prazo mâximo e impmmogável de   O7
(sete) dias para nedigir o vencido.

!t
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?_?_-_ _S_e o. prolsto fior aprovado sem emendas, figurará  na pauta da Sessão  Ondináriasubseqüente.

SEçÃOIll
bA SEGuNbA DISCuSSÃO

er_._,!_2_Ê :_P t.empo para.dispütir e I"oieio em fase de  Segunda discussão será de  i5
(qulnze) minutos para cada Vereadoir.

Art. 12.7 - Encerrada a discussão, pássaFse-á à votação.

ArL 128 - [tejeftado o substiliJthío, passarse-á à votaçãcl das emendas.

_     § 1O _ Apmvadas as emendas, passar-seé à votação do ppojsto assim emendado.

§ ZO - Aprovado o substitutjvo, flcam prejudicadas as eiT]endas e o projsto original.

eP_1P9_:.,S_e__o=_projeto for aprovado sem emendas será imediatamente enviado à sançãoou promulgação.

Pdae#gaE#adgngCg;m£sPs%a£JOusPti#RâggçãeomgggSa nOeudaSçuãboSti#n#irO,  SeÉ O PmCem li

DA RÊEDÇAÃçO%VFiNAL                                                              l,

#%_fL'â"d^Ra_eâ£ç_fiã_"oí:q_Ou_be_Sa:_p?ê:fn:f%X%eçxíoeSdemfi%m"eon*Sãof,e:toamPeãas £ftOem#SõãeOsldecoirentes das emendas aprovadas.

gf__1_3_.1_ :_A__±_a_ç_ã_o__fir?_I. ,s_e_±_ !is_crtida  e  vot.ad?  dep?is  de_ publicada,  podendo  o 'lPlenário dispensaressa publicação, a requerimento de q;alquer  jereaaa;:  r---- --  -  "l

S_1_O_.:_S_o_m?_n_í?_s_?_rã_?_ a_d_#i.das  eTe?_da_s à  ft_ed?ção  F_inal  para  evtiar im]mções  de l,Iinguagem, incoerência notólia, contraclição evlderi ou absrio manffi:sto.

§na::#%ã:dfian]uâ£nufae::amnen±€:V:Mari a PrO;::ç::: -:;::::: à M", pa;'l
nwamdaçãofiinal,confiormeocaso.                    -     -       -                                                      -,.-----  ,,,

§paaêrivqa£a,'eesuéaeEíâod£=agE.aendEv#££mÊ £3(Lm.sâes#.;Ssba)mdce.oti.#fE#:gçgsmãmÊ!iddae?aãdoà ll
aprovada, se contra ela não votarem 2R (dciis terços) dos megrantes da Câmara_

§ 4O: çada yer3ador TispoP g_p_10 (dez) minutos para discutir a nedação ou o parecer de ''
reabeftura dEl disoussão, adtT]'itidos a partes.

Avg#3a2=seQ-rn%d#oPódSosteaxPt3€ç#e£ pr#dãeOráfinàdreeà::eà_£aeXg3#çãOo, ddOaaq%Í#á l

!;:-I
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Tnah£o![:_e_nt_o_ _a,3£l_en_€E _Nf.o_h_a_vsn_E?_!ni?rgnação, o_on?íretgr-s_e-_á sceita a ooneção,e, em oaso contrário, serâ reaberta a discussãó páira a de¢Ísãc) final clo P;eri;ã;ri6.

ÊE#ula3a:#PmVada  a  ndaç?O  final  do  proleb,  seú  este  _enriado  à  sanção  ou''iipromulgação.                                  :.\                       -     -      .              ,,       -'_-_--_--   -   -_''_-   -_li

TÍTULO VIll
DOS DEBAffS E DELIBERAÇÕES                                                 'li

CAPíTULO I
DA DISCuSSÃO

DlspoSIçÕSEESÇÊOgiHMINARES                                                l
l

.   Ari. 134 - Discussão é a tase dos tmbalhos destinados aos debates em Plenário."±_ifr_::=_:_:r_=.qdu:r.f:taéI:aOS::=annat:OdSaa=:ee:a:eoSDe: Polevneá::ior dg:l

•    InscreiverLse previamente, de próprio punho, na respectiva lista de -bi-i;c;çá;_

§J!0:t_s=i_nscrições deverão ser feitas em Plenário, perarie o Presidente, a parijr do início ')i
da sessa-o.                                                                                                                                                   Il

§__?:_:_f_Ê?T#_a_=_n,f¥_?f__:±p?doTes_ ins?rto_s?ah?_ disorür a  mesma proposição,  a 'l,
cessão tohl ou parcial de tempo, na coriormidade do disposto no parágrãíd-i:'g;i-£,

?,.8O_-aHAnff5_±_On+d_O_t_ern_P_0_f_a_rfT± T.:_dl_a_n,± _c_o_rn_u_"!?a_ç_ã±?.S_n_gf!1?riam?rtp verbal, peio liVongador cedenie, no momento em que-seja chamado iara disáutir a -ri;;iii;a.- _. __' ' -.-  l

er=1_3_6:_?r1=_ _O_S_y_er_ef,dore? insc_rito_s p_ara discussão de qualquer matéria, a palam  ,,,

:::odaaud:,"da:pe:"pl:::çOã:Gm de PWeftO/a                                                                ll

I:; _a:o ='s:::=o=asO:semmu:::":supne::::ae:t::eSm':=aOtdNea:uCaOampI:ee:ação íl

ArL 13I : ET?rojeíp de autoria r9 Mesa eT de Comissão serão cclrisiderados autores, '',
para efeito deste ariigo, os respectivos presidentes.                                                                   '   ,i

?Ê±gftP?nic9.- Em Triisto.de autoria do_Poder Exe_cuffl/o, seé considenaclo autor, pam l
g?.ito?este _çPgp, _o V_eTeador,  que  nos temos regimeTitais,  gozar cte premogaúii;ás de l,
líder, do pafldcl dcI PTefeito_

gg 138 - O Vereador que estiver ausente ao ser chamado para falar poderã ninscrever jse,                                                                                                                                                                                         I

:í
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Art _139 - O _Prpsidepie dos trabalhos não intemmperá o ofador que estiver djscutíndo
. qualquer matéria, sa]vo para:

i=I:d_f[,T!rh.e_oi_:i_en_to  ao  Plenário  de  mquerimento  de  promoJàção  da  sessão  e  para
submetê-lo à votação;

Il - fazer comunicação imporiante, urgerie e inadiãvel à Câmara;

llI - racepoion[ar autoridade ou personaliclade;

Iy - suçpen?er?u _epcarrar a sessão em caso cle umulto grave no Plenário c" em outras
.dependêmias da Câmala.

SEÇÃo lI
DOS APA[?TES

e±_,1_4_0_:_A_rfr_e_:. f:PÍ,e_T!_P_ç__ã_O _C9r=_!!da,. breve. e op_orluna dp orargr, para indagação,esclarecimento ou cx)ntestaçãoS não podendo ter duiaéão superior a O3 (t;g;;-;;;;ti::is'.

• P_aiãtlpfio.Único  :  É  vedad_o  ao _Presidenle  ou  a  qualquer  Vereador  no  exen3icio  da
Presidência, apariear o orador na mbuna.

Art 141 - Não serão permitidos apartes:

-    I - à pala\m do Presidente, quando na direção clcis tlabaíhos;

I1 - paralelos ou cruzados;

ll.I:_ q_:?T?? o_opdor esteja encaminhando a votação, declarando voto, falando sobm ali,
AÍa, ou pela Ordem.

Do ENCERRASMEEçNÃTOO IüA DI SCUSSÃO                                              ll

Art 142 - O encerramento da discussão dar.se+á:                                                                        l,

/ _ por /-nexÍ-sténor.a do offidor /'»SCmO,'                                                                                                       l

/" n*m-menft"Ósoüo, m m/-"-mo, por ,A ím ffi"j do§ Ve"do", med/'a"b l;
deliberação do Plenário.

§§ :O_-oSÓqPuOe:em:"ÍrdPe::ÍSf:ee"'iCoef:/Í":Ossdãao :/offimüfistaO anpOeSn:es:;Om;";:n;: ll
quando sobre a matéria já tinham fà]ado, pelo menos O2 (dois) Vemadoms.

da votação.

§_,3_O:_?fJr JTr=_ri_m_ein_t_r _de,_?nTàrmme_n¢  da ti?cu_s_sso_ Sor _rüeitado,  só  podeé  s"ll
mfiormulado depois de te'em falado, no mínimo, mais O3 (trés) Veréador;s.      '                     'l,
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r         .   Ar£   1t3  -.A_dis?rssão_de  q¥alquer  rpetérip  não  será   encemda  quando  hoINer

Í;

Í::'

. requerlmento de adlamçnto pendente porfàlta de quóTum.

CAPÍTULO ll
DA vomÇÃo

Dlspos]çÕSEEsçtOgLMINA"                                        ' l

er_._!¥f: :ftia?€P_?  O,  *o  c9.mplementar da  discussão,  atmvés  do  qual  o  píenáriol,manjfíesta sua vontade delibeTati\fa.

§ffidCeOnnbSiddeedmr=eqnuca!q%ramaat£snisuses£of.8Se de VOtaçãO a Pam dO momento em que o'i

'.?,_±:__9i!ando, no.cur?? de uma vota_ção, esg_otarse o tempo desünado à Sessão, esia',

d_f_râíp?: p_pr¥?fd_?_ at_f rue se con?i-q.?, -porjinteiro a vtitrió _ái_--;i_atãrii, -E:::I-v'a_á:í_a ,,
h/'pófese de fi"a de númefo pam de//bemção, caso em güe a Sessão seé ewemada l

. imediatamenie.

1r=1_45_: _P_ _r_e_re_ador.pTsente. à  S?sção não  porerâ_ escusarse  de votar,  devendo,
p_f_±r??st.erLs??uando tiver,__ele_ próprig e_r parênte afim ou consangüíneo, itii:;riaik

?F_u_ln_cI_u_s_i_v.?:.i_n!sT_ff_e,_Tfnifiesto na deliberação,  sob  pena  de  núlidade' da ;óiáii:,.   qiJando seu vtio fordeclsivo.

Pa.Pgr* _Únic_o : _O VereaTor que se considerar impedido de votar,  nos terTnos dest3•   a_P9::Pqp± s_d_e:j±d_a._fomunjcação ao Presideme, corhputando-se, toaavia, sua-i=::;a
paraeíeitodequórum.     .

Êr._ 1_f_6._-_9 Presíderte da Ca?iara Mur_ic_Ipal   se terá voto na eleição da Mesa Dirstora,n_a_s__Vr_ta_ç_frs._serr?_±s, ,quand? ,a.  maíéra  exj_gir _quórpm  de  2k3 -(dois terços),  quanàó
ocorrer empate, e quando a matéria exigir o voto  favonàvel da maíoria absolata.

§_10_ :P presença do Presld:riB é compiriada para efe'ik) de quórum no p'ocesso devotação.

§_P_ : ,As. nom?s cgnsPntps_dç_ste artigo serão aplicadas ao Vereador que substítuir o
Pmsidente na direção dos traba]hos.

Ari. 147_- Votpda uma propclsição, todas as demais que tnaiam do mesmo assunío, ainda
que,a elas Tião anexadas, sarão corBideradas plejudicadas e remetidas ao arquivo.

SEÇÃo lI
DO ENCAMINHAMENTO DA VOTAçÃO

A_ft 148_- A part-Ir do irBÍarie em que o Presiderie declarar a matéria já debatida e com
d.Isouç?ão_ em3qada, podeTá ser?olicitada a patavra para o encaminhámerio da votação,
Tessalvados os impedimeTTtos regimentais.

;.
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•   §__1.::_N_o_Ên_C_frTrr_h_aT_e_P? da votação,  se_rá= =sse_gurad9-,  &  eada bancada,  por um de
s_e_r_s_TfT]_b_p_s_,j,a_Ía_r_a_T?r!f_s _r_ma y?z_, por o3 (ttês_rminuips, p?ra propor a-é:-;:: ri;a:-a• - orieníação ciuanto ao mérito da maíéri+ a servóta¢h, sendo ;édadós :i:À;ã;.

...   §_.f:,:_P_a_raJ_e_n_.ffJTi_n_!_ar_?.r?Ífs?o, ierão prefierência o IÍder ou vice-IÍder de cada barloada,
oIJ Vereaclor indicaclo pela liderança.

t±__1_Í£_:_Ê!_n_d±a_ i_u?__r_aifa_ no  pro®sso_ su?stit_ütiycs  e  enriendas,  haverá  apenas  umencaminhameTiio de voíação, qúe versará sobm todas as peças d;;i;g;é;:_o.

.   P_f±±_fi3_±T!CLO_:_Sr_aT.:O  n,ão_fior consTmada  a vptação par fàlta de quorum,  haverá•.  nwo encaminhamento de votação, quandc) a propcisíçãó vo[[ar à Onle;hi á;Õi-;.

SEçÃO Ill
DOS PFtOCESSOS DE VCJTAçÃC)

Ari. 150 - São três os prooessos de vobção:

I - Simbólico;

II - Nominsl;

Ilt _- Secreto_

£_r:_1_S!_:_ f)  _TPfÊ.?_s_o_  símbólico, de_ rota_ção,  _coTsiste  na  símples  contagem  de  votosffr?rã_w_;!s e confrários, rue será efetuad-a p-e!o Presidente, cà-n:i-diri;ai'.Vi;Éai:â;f=

?_u_?__e.s_t!:=rem  de  ac.ord?  a  permaneepreni  Sentados  e  oS  que fiori: ::nt±ri-i:s_:':;-el3r_3T"ÊT,e_m  e  procedendo,  em  seguida,  a  necessária  conia'g:;; -é-ã- ;n_:ãíi;;;ã:ç:io ãio
nasuftado.

ÊP_1_?? _- O processo _nomqal de vtiaçãp, consiste na contagem dos votos favoráveis e•   conírários com a consignação expressá do nome e do voto d;gada Veleaáór.

Parágrafio único - Procederse+â, obrigatoriamenie, à votação nomjnal para:

I - oinorga de concessão, pemlssão ou autorização de sewiços públicos;

II - outorga de direKo üeal de) concessão de uso cle bens ímóveis;

1Il - a]ienação de bens imÓ\feis;

IV - aquisição c!e bens imóveis por cloaçãcl com ericargos;

V - contratação de empréstimos;
•    VI - aprovaçãci ou alteração do Código Tributãrio Municipa!.

Ari: 1 5_3 - No? oçsos_i,reyi*o? nesb _Flegimento lntemo, ao submeter qua[quer matéria à
vota_ção nom_inal,_o Prpsiflsnte comrid_arã os Vereadores a responderém  "Simn ou "nãif,
cx}nforme seiam favoráveis ou contrários, à medida que forem :endo chamdos,

;;

!;.
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çd_       :   §_1_0:_P_S=_r?Ê_ri?,"_ao_?_pr_e_der à c.haTiada,. ar_otará _as pespostas na  respecWa lista,-__L=*-J_     ___  _  _____   _  \Irepetindo, emvoz alta, o nc,me eovotode cmda vereaclc)r.        .     -----  --_  '--r-----  ----_'

§_,±_:_±.Ti!nada a cham?r.s a qqp se Feíe o parágrafio arierior. caso não ienha sido•¥#!_3?:.o_i:_oJrr_ r?Jf_!_e!9s_=Êo, o. s?ore_táio prõcede_É,_ -fió 'àáritÍ-áut;i ãêiiih-tí-e
última cl.amada dos Vereadores-qué ainda nao ter;ham v;iriJ,

§_g_:_fT_?_ua_rto nã.o for pío?lamado o resuftado da voiação,  é facultado ao Veíeador
nstardatário, expender seu voto.

C}=
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§_4_:_-_e._v,ereador poderá retificar seu voto antes de  pR]clarnado o resuftado na forma
regimental_

§-_5? ,:_f9T,rlr_ída a vot.ação, _o _PTsidenía pioclannará o re:uHado, anunciando o número
de Venadoms que votáram "sim" e o núm'ero dos que Jdi;;iJi;áJ;_

er:__1_5t _-_±f_!,úvid??  quaTto  eo  result_adp  proclamado  só  poderão  ser  suscitadas  ed_e^vâ_Fo_ s_e_r_esc_I_a±p_oifss_=nÊ?_ _d_e a.nuncia?a à d_isc_ussã9 ái v6ããi -d;iàúíãiEí;ii ú
s_eg!or o caso, aries de se passar à "a fase de sesSão-ó; S;Z:;i:c;i;;;; ;'ga;;Vgo
Dla.

• ArL 155 - O processo de votação será secreto nos seguintes casos:

I-veíos:

II - composição clas Comissões Permanentes;

III - eleição da Mesa Dirstora ou de qualquer de seus membros;

IV - destftuição da Mesa Diretora ou de qualquer de seus membros;

¥: v_o_!a.ç§o  do pareoer prévio do Tribunal de Conías sobre as oontas da Mesa Dimtora edo Pnfieilo,.

VI - perda do mandato do Vereador;

VII -  votação clos nomes dc)s titulares e outros cargos que a lei dsterminar.

eéd_1_56_:_LP_9,±_VO_t_a_±r _f?T"u.SO de  ¢dula,  daFse-á chamada  dos  Veieadores,  porord.em_alfabétíca, sendo admiüdos a yotar os que comparecçinem aries d;ã;éà;;;iJi;i
voiação.

§ 1.O __À rT?di?a quç forgm chamados os Vereadores, de posse da sobiecaria rubricada
pelo Presidente, nela colocarão seu vcrio, deposjtandó-a, a' seguir, na umà iri;ri;.

§  2O :.Concluícla  a  votação,  procederLse-á  a  apuração  dos  votos  obedecendo  aos
segiiíntes processos:

:i;

;j.
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l  - As  sobrecartas  retiradas  da  uma  seião  oontadas  pelo  Pfiesiderite,- que,  verificando
serem  em  igual  riúmem  cle  Vereadores  votantes,  passaíâ  a  abrir  oada  uma  delas,
ai.unoiando imediatamente o respectivo voto;

I! _-_P:_.?_s_c:urn_a_d_o_r?_s_c_o_n,ri_da_d_??_p_?_lf__r¥f_i_d.e_ri?: _i±?,_ f_az?ndg as.,de,vidas ancJÍações,
competindo a cada um deles, ao'registrar o voto, apregoar novo riesultado;

11I - C:ncluída a apuração, o F)íesidente proclamará o resultada.

§ &O _ Nas voiações secretas com uso de cédulas, não serâ admiticla em hipõtese alguma,
•.a  T3tificação  do  voto,  considerandcrse  nulo  o  voto  que  não  atender  a  quatquer  das

ex[génci as regimentais.

DA VERIFICAçÃSoENÇoÃOMIINVAL DE vo"ção

•     AJt.  157  -  Se  aígum  Vereador tiver dúvida  quanto  ao  resultado  da  votação  simb6lica
•.   proclamada pelo Plesidenta, poderá mquerer verificação nominal de votação.

§   10   -   O   reqiielilriento   de   verificação   nominal   de   votação,   será   de   imediato   e
necess a riamente atendido pelo Presidente.

§ 2O _ Nerihuma voiaçãç) acfflitirá mais uma verificação_

§ aP - Ficará prejudicado o íequerimento de verificação nc]minal de votação, caso não se
encontre píesente no momento em que fior chamado pela prirneira vez, o Veneador que a
requereLi_

§ 4O. - prejuciícado o  requerimento de verificação nominal de votação pela ausência  do
auior, ou por pedido da retirada, fiaoulta-se a qualquer outlo Vereador refiormu[á-Ib.

DA DECÃi#SOVDE VOTO

:      PrL 158 - Declaração de vsto, é o pronunoiamenío do Vereador sobre os moüvos que o
leNaram a manifestarse contrária ou favoravelmente à matéria votada.

CAFIíTULO III
Dc) TEMpo E uso DA pALAvrw

•   ArL  159  -  O  tempo  de  que  dispõe  o  Vemador,  sempre  que  ocupar a  Tribuna,  será
controlado pelo Presidente e cK}rneçará a fluir rio instante ern que lhe tbr dada à palawra.

'    Art.  160  - Salvo disposiçãt} expressa em contrário,  o temp[) de que dispõe o Vereador

para fa!cir, é assirr) fiixado:

l - jara impugnar a AÍa: 05 ttinco) TTlinutos, sem aparies;

lI - no Expedierite: 15 (quinze) minutos, com aparies;

!i;
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Ill - na djscussão de:

•   a) veto: i5 (quir"e) minuios, com aparieg,                                                                                  'i

• :    b_)_±p_fer da  mdação final  ou  da  reaberiura  de  djscussão:  O5  (cinco)  minutos,  co+
'.    apartes;

o) Ma\éria cx)qi t]isoussãc) neaberia: 05 (cinco) minutos, com aparies;

q) Proistos: 15 (quínze) minutas, cx)m aparies,.   '                                                                             "l

e,),_ff=â3_rLp_eI?_fP!r_¥.irenta]idade,  ilegaliPade,  inconstftucionalidade  de  proietos:  id
_     tdez)minutos,comapahes;                           -    -         -                             -  -----_-   --  r_-.----'.-i

- :   O_:_:=^r"_S_do__PE_±.ti de Cmhs sobm "tas da Mesa Direbm e do prtiefto: io (dezJl,
minutos, oom apattes;

g)_ _?pcpss?-'qe  desüüiiçãp  qe  Mesa  Diretola  ou  de  membros  da  Mesa  Di'etora:
(frrrf_e_)_pi_n_utos para?ada Vereador e 60  (sessenta)  minutos  p:rá--ó-iie::;:iiià
derlunciadoks, oom apartes; i;

'. hg£m# ZS =.=_çãf£.dS".Ta3:_:at_0_±_VeJS_f!_0_5_SJ:_1f. _(q_u!?Íe)_ _?Iin_±s pap cadii

:_ep¥_e_6_o, :se::_ minrios pam o denunciado ou' iari _ée; ;riEO_r:g#l

Í) Moções.. 05 (cinco) minutos, com aparles;

lflDRRfcuue::s:=S;:n5o:;inm::)f::oO: :::h:::S'                                               l,

Vm-£?=_eriXaP!i.OaçãO de autOr OU lelaÍOres de projeto, quando nequeridas: 10 (dez) rninutos:l,i
con.apaties;                                                                             -                                   -                           .        ,     ---------,,,,

VI - para encaminharnerios cle votação: O3 (trés) minutos, sgm aparies;

Vll - pam declaração de voto: O3 (três) minutos, sem apartes;

Vlll. pela oTdem: 03 (três) míniltos, sem apartes;

y - para solicita[ es_c_Iàrecim_e_nSo_s.ao_ Prefiefto e a Secretãrios Municipais, quando estesoomÍ?an2cerem  à  Câmala   Municipal,   convooados  ou   não:   05  (cihco)-  riiinutos,   sern
apartes;

X - pamcer verbaI: 05 (cinco) miriutos, sem apartes;

Xl - yoto em separado de parecerverbal.. 05 (cínoo) minuíos, sem apaltes.

CAPÍTUI_O IV
DAS QUESTóES  DE ORDE-ffíE'úõiSVtiECEDENTES REGIMENTAIS

.T
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Ari. _161  - _Questfo de  Oidem,  é  toda  manifestação  do Vereador em  Plenãrio fiefta em
quaPuer. f.ase  da  sessã_o,  p_pra  reclamr  contià  o  não  cumprimerito  de  fiormaHdade•     regimerrial, ou para susc'itar dWidas quanto à  iriepretaçãc) do ;egjmento.

/: ' ' '?_1J::_9_y?Te_!?r _p??_erá pe?Ír a pqlavra pele oqem g fo:u[ar -a questão com clar&za,

indicanclo as  disposições regimentais que-pmterlde sejam elucidadás ou aplicadaS.

..  §_g_-_ P??e _aO_.rTeS!_dente d? Câm_aTa ms_oívçr, sobenanaménte, a Questão de O'dem, ou
submater ao Plenário, quando omisso o Regimento.

§ 3O - Adqlitirsç:?o no máxiiTio O3 (trés) Questões de Ondem sobre uma mesma matéria
que suscfte dúvidas.
'?__4£:y_ão se admitírão Questões de Ordem quando se es;vem procedendo a quaJquer

.   votação.

?_ _r:"çara fàl?r pela _ordem,  cada  Vereador dispc)rá de Oe  ttnês)  minuios,  não sendo
pem'itidos aparies.

DOS RECURSOS ÀSSDEEÇCÃI3óES DO PRESIDENTE

e±_ _1_6_Í:Pa_ !?T?Ê_p_?_r.?risS?o do.Presidente em_gue?tfo de ordem, replesentação ou
pn3poslção de qualquer Veleador, cabe recurso ao Pienário, nos termós dàsta Seçàó.

P_ará?* Único - AÍé a denberação do Plenário sobre o recurso, prevalece a deoisão do
Presidente.

e±__!S_3__-,  P. _¥?_u_rs,o:.f?nTula?_o_ p?r?sc_rit_o,?od_erá_ ser  proposto  derino  do  prizo.   Ímpmmgãvel de O2 (dois) dias úteis da decisão do Presiderité.

.?.1O. -. Ap.rese!.ta.do q mprso, Ó _Presi_derie dewerá, dentro do prazo improiTogável de O2
(!?!s)?i??.út?is=  d?rLIPe?ro_vimppto,_  ou_  ca_so   cgntrário,   ihfiormá-ló   e,   é;m   seguida,

encaminhá-Io à Cbmissão da  Legislação, Justiça e Redação Firial.

§_.Z:   - A Con?!fsão de   Juçtiça   e Redação   terá prazo impromogãvel de O2 (doís) dias
úteiS para emitir parecer sabTe o Tecurso,

§ T: ET!tido o parecer da Comissão de Justiça e Redação e inclependentementR de sua
p_ublicaçã_o,  o  recursc)  seTá  obrigaíoriamente  incluído -na  pauta- cla  Ordem  do  Dia  da•    Sessão Ordinária segllinte, para dellberaçãc) do Plenário.

§ 4C, _ Aprovado o recuisoS o Presidente devenà obseníar a decisão sobeiana do Plenário
e cump"a fielmerie, sob pena de sujeitarLse a processo de destituição.

§ 50 - flejeftado o leourso, a decisão do Presidente será integmlmente mantido.

SEÇÃo ll
DOS PRECEDENTES [üGIMENTAIS

iÍ!-:
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Ari_  164 - Os casos não previsios neste  Regimento serão submeíidcki ao Plenário e as
SmOA:O:ea6S5ab:sO!s:tt:td:roa¥çeeõCae£o:::netnotasleS:m:e::aanstepe:qpuree"s:deenn:Oe dalauI:dmOarPale:am
maioria absoluta dos Vereadores.

assunto controvertido e somente constituirão precedentes regimentais a requerimentd, de
qualquer Vereador, aprcwado pelo quorum de maioria absoluta.                                            ,""

Art.  1ç6 -_ O? precedentç_s regimentais serão anotados em  livro próprio,  para orientagão
na solução de casos análogos.

?oaígaafi=. U%i:£:a#sfinfa!ftgse tnOoda=g:=eãnOtolebgg#cVoa# #oesSap:eacmâdaenCtOensSO#mçâ:lqdi=,
publicando¢s em separata_                                                                   -                            -           l

TÍTULO IX
DA ELABOFLAçÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

CAPíTuLO l                                                                         'i,
DAS D I REHoR3ZEoSRçOARMÇEANMTEoNsTÁRIAS                                       l(

SEÇÃoI

DIRDEOTf[REJsEoTROçDAEMLEE#DÁERiAs                                      'l,

Art_  167 - O  Projeto  de  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  será  e"3minhado  à  Câmara
Municipa[ pelo Plefieito até 15 (quinze) de maio. (NR)                                                                   )

Resolução nO O1/2008 de 20"8/20os                                          l"i

§_ 1O :  Fecpbiro  _o  piojgto  de  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  será  encaminhadb  à
??T_is?ão de Justiç.a.?_  Re?aç?o e: pm seguida,? Cómissão de Finanças e Orçamehto,
p_ara  pareceres,__ objetivando,  também,  o  cumprimento  do  disposto  ho  art.  4O  da lLéi
Complementar Federa] nO I OMOO - Lei de Responsabilidade Fis;al.

§ 20. - Esgotad_os_ fis _prazos_pqra a apresentação de pareceres, o projeto será incluído em
r_e_g!r_p__d_e_ p_ri_o_ri:!_a_d,=_nJf _P:?_eT  do  Dia,  tenham  as  Comissõei  réferidas  no  parágrafo
anterior se manifestando ou não,

§ 3O - Caberá à Comissão de Justiça e Redação  a elaboração do texto final do projeto_,,

§__4O :_A se_ssão leg!?l?Íiva não seé intemompida sem a apmvação do Pmjeto ;e Le'lde
Diretrizes Orçamentárias.

SEÇÃo I!
DOS PROJETOS DE LEI

DOS ORÇAMÉNTOS PLUf€IANUAL E ANUAL
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SUBSEÇÃO I
DiSPOSIÇÕES GERAÍS                                                         'l

Ari.  168  -  As  plopostas  orçameniárias  plurianual  e  anual  serão  enviados  à  CâJara
Municipal pelo Prefeito até 1 5 (quinze) de setembro_(NR)                                                         ,

Resolução nO O1/2008 de 20/08/2008                                            li

Parágrafo único - Rejeit::::;::::::;:::i; -::-::;tos de Lei Orçamentálnas,
prevalecerão  os  orçamentos  do  ano  anterior,  aplicando-se-Ihes,  a  começão  monetária
segundo  os  índices  estabelecidos  pela  Fundação  lnstituto  Brasileiro  de  Geografifi  e
Estatística - lBGE para o  índice de  PÍeços do -Consumidor -  lPC,  ou índice qt;e viér a
substituÍ-IO_                  -                                                   -                                                             -                             .              l

Ari. 169 - O Projeto de Lei Orçamentária não será recebido sem o demonstmtivo do efeito
sobre as receitas e despesaS decorTentes de isenções, anistias,  remissões, subsídids e
benefícios de natureza financeira, tributária e creütícia,  bem como se não-estivereH de
acordo com o art.  5O da Lei Complementar Federal nO IOllOO - Lei de Respcinsabiljdàde
Fiscal.

Art.  170  - Aos  Projetos  de  Lei  Orçamentária  plurianual  e  anual  aplicam-se  as  demais
nomas referentes a elaboração legislativa, naquilo que não oontrariam o disposto neste
título.

Parágr?fo_Úpi?o : Em nenhuma fase de iramitação dos projetos de lei orçamentárià" se
concederá vista do processo a qualquer Vereadár.             -     _                          -                  l,

S[lPSEçÃ_o_ II
DA TRAMITAçAO DOS PROJETOS

Prt:  171  : Rçcebid_o dq P?d_er Executivo,_ o Projeto de  Lei Orçamentâria será numeràdo,
in_dependçntemen_tç   dç   I?itura   e_ dssde   logo_ Ênviado   à   Comissão   de   FinançaS   e

q_rçamçnto   prwidenciando-se,   ainda   sua   publicação   e   distribuição  em   avulsto   aosve"dores,                                                                                                              ll

§. 1O:A, çc!m.is?.ão de Finan?gs e Orçamento   dispprá de piazo máximo e impromogàve[
de_??  (ririe) _d_ias  para  emitir seu  parecer,  que  deverá  apreciar o  aspecto-formiil  e  o
mérito do projeío_

§ 2O - Se corirário, o parecer, será submetido ao Plenário em disc;ussão única.               i

4r..17? - Fr?Iicado o_ pfrecer se_ft o proíeío, dentro do praz!o máximo de o2 (dois) dias
úf.eis,   in_cluído_  na_  Ordem   do_   Dia   por   duas   sessões   subseqüentes,   para   prím'eira
discussão, vedando-se, nestafase, apresentação de substftutivos e emendàs.      _        l

Pr_ _173 - FiTd.o o.prfz_o, e_coTi a,dis_?ussão enc_errada, q projsto saiP da Ordem do Dia esçrá enc?mirlhado à Comissão de Finanças e Orçamento para recebimento de emendas,
durante O2 (dois) dias úteis_                                                                                                                  l
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Parágrafo único - O parecer da Comissão de Finanças e  Orçamento sobre as emendas
será-conclusivo  e  final,  salvo  se  1/3  (um  terço)  dos  membros  da  Câmara  Municipal
réquerer a voíação, em Plenário, de emenda apnovada ou rejeitada na Comissão.         l,

Ari,  174  -  Para  elaborar  o  parecer  sobre  as  emendas,  a  Comissão  de  Finançaç  e
Orçamento  terá o prazo mãximo e improrrogãvel de O5 (cinco) dias úteis_                        ,,,

Parágrafo único- Em seu panecer, a Comissão observará as seguiries nomas:           li
)

I  -  as  emendas  da  mesma  natureza  ou  objetivo  serão  obrigatoriamente  reunidas  iela
ordem numérica de sua apresentação, em três grupos conforme a Comissão íecomehda
sua aprovação ou cuja apreciação iransfira ao Plenário-,                                                        ,,,

lI - A Comissão poderá oferecer novas emendas, em seu parecer, desde que de caÀÍer
estritamerie téchico ou retificativo ou que visem a restabelàcer o equilíbrio filnanceiro. ",i

ArL  175 -  Publicado  o  parecer sobre as  emendas,  serão os projetos,  dentro  do  pràzo
máximo de  O2  (dois)  dias  úteis,  incluídos na  Ordem  do Dia  para  a votação da  primeira
discussãO_

§ 1O _ Aprovados com as emendas, irão eles à Comissão de Finanças e Orçamento  jara
redigir conforme o vencido para Segunda discussão no prazo máximo e impron.ogável de
O5 (cinco) dias úteis.

§ 2O - Caso não tenham sido apresentadas emendas em primeira discussão, os projàtos
serão vcriados e voltarão na Ordem do Dia subseqüente, para segunda discussão.       ',,

Ari.   176  -  Poderá  o  Prefieito  enviar  mensagem  à  Câmara   Municipal  para  propdr  a

T?d_ff!c_a_çã_?_._?o_:.?!?j_e??s_,??_l_ej _o.pameriária,  enquanto não esiiver concluída a vota?ãoda parie, cuja alteração é proposta.
)

Art.  177 - A tramitação dos projeíos de lei orçamentária em Segunda discussão farSp-á
na forma dos ariigófs anterioh3s-para primeira -discussão.              -                                        !

§ 1O - Se aprovado, em Segunda discussão, sem emendas, os projetos serão enviadts à
sanção.                                                                                                                                                      l

J

§ 2O -  Se emendados,  os processos retomarão à Comissão de  Finanças e Orçamànto
p_ara_, dentío do prazo máximo e impromogável de O5 (cinco) dias, elaborar as redatões
finais.

Ari_ 1 78 - Aprovadas as redações-finais, serão os projetos encaminhados à sanção.

Art.  179 - Na apreciação e votação do orçamento anual, a Câmara Municipal requisitará
ao Poder Executivo todas as infomações sobre:

I - a situação do endividamento do Município, detalhada para cada empréstimo existente,
acompanhada das toíalizações pertinentes;
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lI -  o  plano  anual  de trabalho  elaborado  pelo  Poder Executivo,  detalhando  os diversos
planos anuais de tnabalho dos órgãos da administração direta,  indireta, fundacional e,,,de
empresas públicas nas quais o Poder Público dstenha a maioria do capital sociaI;          l(

llI  -  o  quadro  de  pessoal  da  administração  direta,  indireta,  fundacional  e  de  empr
públicas nas quais o Poder Público dstenha a maioria do capital social,

CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS

SEÇÂoI
DOS TÍTULOS DE CIDADÃO BENEMÉRITO

E DE CIDADÃO I]ONORÁRIO

Ari.  1 80 - O piojeto de decreto legislativo destinado à concessão de títulos pela Câi
Municipal deverá ser aprovado por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos seus membros.

§ 10 - São títulos honoTííficos da Câmara MunicipaI:

I - Cidadão Benemémo, destinado aos naiurais do Município;

II - Cidadão Honorário, destinado aos naturais de outras Cidades, Estados ou Países_

§  2O  -  O    fítulo  será  concedido  a  pessoas  que  tenham  reconhecidamente  prestàdo
serviços ao Município, ao Estado, à União, à democracia ou à causa da Humanidade.   i

§ 3O - O projeío será acompanhado da biografia circunstanciada da pessoa que se deSeja
homenagear.

§ 4O _ É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício de mandato
eletivo ou de cargos executivos por nomeação.

§ 5O - Em cada Sessão Legislativa, o Vereador poderá figurar como autor de, no máxihio,
dois títulos de Cidadão Honorário ou Cidadão Benemérito_

§ 6O - Para discutir projsto de concessão de título honorifilco, cada Vereador disporá cle
(quinze) minutos, com aparies.

l  -  a  indicação  da  personalidade  escolhida  será  feita  aíravés  de   requerimento
Vereador, votado pelo Plenário;

TÍTULOX
DA SANçÃO, DO VETO, DA PROMULGAçÃO

E DO REGISTRO DAS LEIS

Ari_  181  - O projeto aprovado pela Câmara Municipal será enviado ao Prefeito dentro
1 0 (dez) dias úteis, contados da data de sua aprovação, para sanção ou vsto.

t5
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constitucionalidade ou legalidade do Projsto;

l

?ar.ágraf.o?,nico  -  O. vgto  parcial  abrangerá  texto  integral  de  ariigo,  de  parágrafo,',,,,de
inciso, de alínea ou de item.

A_r,.^ 1_8.2^ :S_?'_e_te3!ffO__dfr?Ê__d,S _P"r.?_Z3,_deÀ S_,(_r_r!nze) dias úteis contados daq ueles ",wem
que o receber para se manifiestar quanto à matéria.                                                                "l

§  1O  -  Transcorrido  o  prazo  sem  manifiestação  do  Prefieito,  o  Presidente  da  Cân]ara
Munic;ipal promulgará a respectiva lei.

Í

§ 2O - Se, dentro do prazo legal, o Prefeito usar o direito de vsto, enviará ofício à Câmara
Municipal, com as razões da impugnação feita, dentro de 48 (quarenta e oito) horas.    '

Art.  183  -  Para  deliberar sobre  veto,  a  Câmara  Municipal  disporá  de  30  (trinta)  Jias,
contadosdadatadorecebimentodooficiorespestivo.      -            -                        -         -     l

§  1O - Se,  dentno do  prazo legal,  a  Câmara  Municipal  não  deliberar sobre o vsto,  :ste
peqnanecerá na Ordem do Dia, sobrestando  todas as matérias, salvo as de prazo íegal,
afé a sua vofação_                                                                                                                                   ll

§.20 -. A er!treda da _Câmarp_Municipal em recesso interromperá o prazo para apreciação
de vsto anteriomente recebido.

Ari ,84 - O veío seri despac"o_.                                                                                    ll

l   -?__Cf)mis_s?o   de      Justiça      e   Redação,   se   as   razões  versarem   aspectos,de

lI - à Comissão de Finanças e
Projeto;

Orçamento se as razões versarem aspecto filnanceirb do

".i _,: co.m:::_::::_an:_nt: cü:s r:zões v:sam :sp:ct_os de sua :ompetência.     li

§,  10 :  A  çc?riissão  encg_rregada  de  apre_ciar o  vsto,  terá  o  prazo  improrrogàvel  dg, 14
(quaíone) dias para emitir seu paíecx5r sobre o veto.

§c_oft.iuc_£oenafiiSdadme:õoeu:  le;ga!iedtaOdet,iV?:%#:=eP"Cpaúib%coCOonuCOr:tanotnede%mfinaaSnP=rfaO,l,daes

Comissões?oppeteries terão o  prazo  impromogãvel de  14  (quatorze)  dias para  é;]itir
parecer coriunto.

§_3O:??goíado o pra.?o das Comissões, o veto será incluído na pauta da primeira Se;são
Ordinária que se realizar, com ou sem parecer.

Art.  185  -  O  vsto  será  incluído  na  Ordem  do  Dia  das três  últimas  sessões  antes  do
término do prazo referido no ari_ 178, para discussão e votação única.                               i

§ 1O - Na discussão de veto, cada Vereador disporâ de 15 (quinze) minutos.

§ma2iáriaN%VmeetIOat£ao#iitênatiVc::açãO Será neCeSSariamente em  bloco,  quando  se tratalde
matéria correlata ou idêntica.                                                                              -                              l
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§ 3O - Não ocomendo a condição prevista no parágrafo anterior, será possível a votação
em  separado de cada  uma das disposições autônomas atingidas pelo vsto,  desde que
assim o requeira um terço,  no mínimo, dos Vereadores,  com assentimento do Plenário,anfffí_ft?0_ ='e?q?_tÍ_:r:a?f?martae?sOSensO remí::mriO:ednloSsVdeirsecaudsOsrãeo:, e£cmamaiSnShean:£netnotOdedOvof!eçnãa!ffoOi

declaração de voto.                                                                                                                           i,

Ari_ 1 86 - A votação de veto farse-á mediante voto secreio.

Art_  1 87 - Para rejeição do veto é necessário o voto de, no mínimo, maioria absoluta dos
membros da Câmara Municipal.

§ 1O - [tejeitado o vsto, o Presidente da Câmara Municipal eriviará o projeto ao Preféfto
pam pro"/gação_                                                                                                                  ll

§_?O - Se _n_ão_for promulgada a lei dentm de 48 (quarenta e oito) horas, o Presidente' da
Câmara  Municipal  a  promulgará,  e  se  este,  em  igual  prazo,  não  fizer,  fá-Io-á  o  Vibe-
Presidente.                                                                                                                                           ,)

§ 3O - Maníido o veto, o Presidente da Câmara Municipal remeterá o processo ao arquiJo_

A_rt_.: _1_8P :f_ !e_i _re_s_rl_!=Tt_e__d_e _vfÍ_o_ r?!?itgdo serà prom ulr aTa.no. _prezo_ di_sposto n_o__ § 2O'lido
a_mgo anterio,r e enviada no prazo máximo e impromDgável de 10 (dez) dias a pubíióaçà[_

Parágr_afio  úpiqo  -  ya  publicação  da  lei  ordinária  de  veto  parcial  rejeitado,  far-se-á
menção ao diploma tegal correspondente_                                                             _                          'li

er.  1_8_9 -. Os P_rojstos dp D?crsto? LÊgislativos e de Reso]ução aprwados pe[a câmlara
yunicipal ,_ se.r€o p:or!uI?aros pelo_ Ppsic!ente e enviados á pubricação de;tro do pràzoimprorrogável de 10 (dez) dias, coriados da data de sua aprovação.  -                          -     ,,i"

Parágrafo único - Os projetos de deliberações seéo imediatamerie promulgados.      l

Prt_  !?O_: Os o_rigin_ais d_as emendas à Lei Orgânica do Munjcipio, das Leis, dos DecmetosLmFgbFÊss:Êa:t3#.pRef.siaEu:£?e:ss:ae aãpa:smp3F!!ffou%pcõ§prsaa'I Sâesêrfio#u!evg?Êdsgírasf!:oascso5epm%rI:xa:iriêaâPGti!ÍFffdsoàsJ

autógrafos, assinados pelo Presidente.

Pará_g.ra,fo   úni_co _-   Eycíuem-se_ do   disposto   neste   artigo   os  originais   dos   DecretosLegislativos, das Resoluções e das DeliberaçõeS.                                  -                                 i

TÍTULOXI
DO PREFEITO                                                                    'i

CAPÍTuLO l                                                                      i,
DA CONVOCAçÃO E OU  COMPARECIMENTOS

VOLUNTÁRIOS À CÂMARA

SEção l
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DISPOSIÇÃO PRELIMINAR                                                       I

Art.   191   -   O   Prefeito   poderá   ser  convocado   pela   Câmara   ou   a   ela   compareçer
voluntariamente para pr€star infiomações que lhe iorem solicitadas sobre assuntó de Sua
compefénc/a.                                                                                                                                                    II

sEçãolI

Ari   "2  _  o  prere/fo  seri  cowDo:a:oO"pVe:aCAc:A::,a  M",c/pa/  af"és  de  Declo
Legislativo,  o  qual  indicará  explicitamEmté  o  motivo  da  convc;cação  e  espec-fficará'' os
quesitos que lhe serão propostos.                                                                                                  (

3r/_íc:o- âoPmpíea,de:€ CeOnnw?aOnCâoP_a;# OcoFpnàS/-aduerêfnef/gaô?ãmDaerca#oumiCe/gP/%//aef"Poede/:o;/c;.;aSnPdeoO_!/Í:Oe
marcar o dia e a hora de seu comparecimento_

#2pO:m2gf:ee:eíteO id5eíqeuínza#díaesr caonCtOandVoOsCdaaçãdOatdaadoC:emcaerb#eunr#Poa:f?c£on:m dO P'àiZOimpmrrogável de 15 (quinze) dias contados da data do recebimento do oficio_

Ari.  193  -  A  Câmara  Municipal  reunirse-á  em  Sessão  B(traordinária,  em  dia  e  hora
previamçnte estabelecidos,  com o fim específico de ouvir o Prtieito sobre as questôes
quemotivaram aconvocação.                                                                                                -         li

§ 1O : A[eriç e_Sessão, o Prefeito tem o prazo de uma hora, prorrogável por igual perÍ;do,
mdgd£_#r sdoerirbee=sç::e3ifiosPlceonná£=;teas Pdeed'gdeOc£o qdueag:::oV=çmãao:O:ãOouseFn'ed'oeÍ:Oe'mPi§irdao

a partes_                                                                                                                                                            l

§ 2O_ - Cqncluída  a exposição inícial  do Prefeito, faculta-se a qualquer Vereador soliditar
esclare?im?nto sobre_oç _itens ponçtarites da Convocação, nãó serido permitido apartgs e
concedendo-se a cada Veleador, 05 (cinco) minutos.  -                            '                   '        l

§_ f.O_=._P_aT_=_sp3rd_sr as.int.erTsl?ç.ões.qu? I?e forem. dirigi!a: nos temos do parágrpfo
a§n:e.n_O:OpP:feef::tOed::PvOe:edaedoO::C:nãCoO)pomdienfoS:eSsev:ad:_sVeeddaad:aat:a:edS; mvocaçã:. 'l

Do coM pARESCf%fRiIS VOLU NTÁRI O                                   ''"l

4ft.   ]?4  :  Pod§rá  p  Prefeito,  independerie  de  convocação,  comparecer  a  Câmlara
Municipal, em dia e hora previamelite estabelecidos, para brestar esólarecimentos soble
qualquer matéria, quando julgar oportuno fazê-Io pessoalmente.

§ !O_ -.Na,Sessão E.rtraordinári_a convocada para esse fi_m, o Prefefto fará uma exposiião
iniciaI_ so_br= f)s m:)tiv_os que o leva_rap a corrparecer à Câmara Municipal e respo;deriã, a
seguir, às interpelações que eventualmente lhe sejam dirigidas pelos Vereadorés_
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§  20  - Ao  comparecimento  do  Prefiefto  à  Câmara  Municipal,  nos temos  deste  artigo,
aplicam-se as disposições do artigo anterior_

DCAAsP!ToU#A/à                                                    l

Art_  195 -  As  Contas  do  Preteito,  correspondentes  a  cada  exercício  financeiro,  serão
julgadas pela Câmam Municipal, com basé no pamcer pévio do Tribunal de Contas.   'i

Ari_  196 - Recebido o  parecer do Tribunal de Contas,  o  Presidente o despachará óom
voto  do  relator e  acórdão,  imediatamente  a  publicação  e  à  Comissão  de  Finanças  e
opamento que emitiri pamcer dentm de 3O (trinb) diaS_                                                     ,i

§ 1O -_.O?arecer d? Con]issãq c_o_nc!uirá, semprç, por Proj?to de De_crelo Lpgislaíivo, lque
transitará  em  reg'Ime  de  prioridade  e  proporá  aprwação  ou  rejeição  do  pareceh do
Tribunal de Contas.

§ 2o _ A voíação do pnJjefo seriá secreía.                                                                                     ll

§ 30 - Para votação, haverá, à disposição dos Vereadores, duas ordens de cédulas, àom
dizeres "sim" ou "não".

l

§#f -ri?9#?rimn=_ +Poa,rran:`eínb=rSçaãmOh=.brrie_ OrrS=,C_e:,:,Oni:nn9Iunal de COntas do M uni#io
será de 2R (dois terços) dos membios da Câmara Municipal.

§de£::ráSdOempernetveaIPeOc=rdoeCpíaSÍeO£redo#riíduO:=I tdee%OS)ntdaS:  membmS  da  Câma'a  M uniCftal

Art. 197 - Para discutir o parecer, cada Vereadordisporá de 1 5 (quinze) minutos_

.Areriiolegcti?v: DAePcrrOeV±aodLaeSaiâISaíi:oO.ntaS,  O  PreSidente  da  Câmara  Municipal  promuigaiF  o
respectivo Decrsto Legislaíivo.                                                                                                        li

Art.  199 -  [€ejeitadas  as Contas,  serão imediatamente  remstidas ao  Ministério  Público,
pam os dev/'dos fi»S.                                                                                                                           'l

Parágrafio únim - A delibemção finaí da Câmara Municipal será enviada ao TribunJl de
Contas para as pnovidéncias cabíveis_

CAPÍTuLO lll                                                                       i,
DA RESPONSABILIDADE

SEÇÃoI
DoSCRI:?:.Df?ES_P?N_:ABILI?:??          _     _                 'l

Art. 2?0_-§ão_ crimes de responsabilidade do Prefeito, os definidos na Legislação Federal
e na Lei Orgânica do Município.

l

?taomÍ%!#fsOtoúnn:COL;gSsIParç0ãCoeSFSeOdedreaI:SPOnSabilidade dO PneteitO SeguiÉ, no que coubàir, orito previsto na Legislação Federal.
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infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade.

§ 1O - O Prefeito filcará suspenso de suas funções:

rr. _Z?1  ,-  AdTiti?a  a.acu?.a,ção?o_ntra  o  Prefeito,_  por  2/3  (dois  terços)  da  câniara
Tlrrici_pal,  serç  ele  submetido  a_julgaTiento  pelo  Tribunal  dé  Justiç; dó  Estado,  nas

Ifunst£çS:ndftoaêsiaSdPo;naiS COmunS, Se reCebida a denúnCia ou queixa-crime pelo Tribuna(de

l!:___T_fs  ,crimes  de  responsabilidade,   após  a  instauração  do  processo  pela  Câmara
Municipa]_                                                                                                                                   -                      .                            '                -  - --_i

§c_o,2±I!u::_oe:  cdees=a#a?Oo OafPaâtZaOm edneto1 8dOo (freenfite3toe sO:t#ar)ejduil.azSó dOojurãggauZaernfOndnaã£eenâ#IVde:

processo.
l

§_ _§: - [nq_uanío..nã? s?b_reviver sentença condenatória, nas infrações comuns, o Pre#itonão estará sujeito à prisão.                                                                            -                         '           _ _ l

§o£,:nf!^.Pr_e_fiertvO=,:ça^::igJeên_:i,a__d,Ê._S_e£__mandato,  não pode ser responsabilizado por àtos
estra"hos ao exerc/-c/-o de SUaS fmçõeS                                                                                     II

A_rin;_2n?n2, - FeiC.ebi,da^a Dc:^T,uàn_i_c,a_çãJo_do. Ilb_:_na! ,l_e_._J_:_s_ti,ça_,?.c_erca !o?is?oste _ro aftige
art::emrS:ã^§ ]r, i!:_,3^_P'_eSgd_eJn_tS:a _?Êy_a,'_a. _y_u_n!c_ip_f!-?  d.e?pa?hará  -i iii?iii;?Sr-à

??r,i_s_sã,o_ ds__J_u_sti?_s_s_ r_ed,açã.o, , par_a_ e!eb.oraç?o' de  p_nojetó  de  Decrió--fà-iriãlãtívi,d?T!t.ro   do_  praz_o_  in!p_rorrogáveI_  de   O2   (dois)  -dias  útàis;  o   qual   será--su-;S;ii-i[-à
deliberação do Plenário na sessão subseqüenté à publicaçio do barecer. -    ---_-----'_-li

?. !O.- 4ppvado_c?_ proj?te, o_ Prêsidente da Câmara Municipal imediatamente dará ciêhciada decisão ao Tribunal de Justiça.                                                 .                             ----_  __-_  -'-''l

§d_2::,O*:nS:_f3'_PeJI_a na_:_i_liiç_€O_ _?=_fC¥±ç?O,  a  COm.i_ssão  de _ Justiça  e  Redalção
e:fb_orf_r_á _o_.p_r_eI!e_to de Decreto Legislstivo cóm as providências definia:gS;o; §i_i_o_::ã,
do ariigo anterior.                                                                                               _- ----..  '   -'l

A_rt:2_OJ3_:Pc_oTe_n_!9_a=_hipJó_tes_s_d_f_?_2O !o a.rt. 2_04_dsste Pegirnento, a Cârnara MunicipaI
p_s,:_e_d_eJÊ _a_ _c,e_s.s_a_ç_E9 _ d_o.__f:a.ftaTen!o  do  Prpieito, _ atrá;vés  de' Dói;éii- -Liiiiíi:íftã,
aplicando na elaboração e tramitação do respectivo rijeto, o dispostó -;g-;kJ:;a®ri:;ri:;;_

SEÇÃolI
DAS INFRAÇÕES

POLÍTI CO-AD M I N ÍSTRATIVAS

er__,_Z_O,4_ -,  S?o_ infrações  político-administrativas  do  Prefieito,  aquelas  definjdas  emfederaí e também:

I - deixar de fazer declarações de bens, nos temos do art. 4O § 1O deste Regimento;

II - impedir o livre e regularfuncionamento da Câmara Municipa[;
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plano plurianual de investimentos, às diretrizes orçameriárias é aó orçamento anuaI;

VIll - descumprir o orçamento aprovado para o exercício finariceiro;

III - deixar de repassar, no prazo devido, o duodécimo da Câmara Municipal;

1IV - impedir o exame de livros, fiolhas de pagamento ou documentos que devam seí do
C_OLn±SC!m_e_n_t.S_ _d_a _SfT:fr_a= _r__u_n!ciJp_a!._?_u_ _:3_r_s_Í_s: 1?s_?'quivo.s. de.sía,.e  a  verffircaçãd, _!e
o_bras e serviços por Comissões de ínvestigação da Câmara Municipal e suas Corflisgões
Permanentes, assim como de autoria regularmente constituídas;

Vo:diddeoSsadteeTndfieorifaec%esTOst:VnaeçaãaOr íjnufS#àcSãeCsO=Vu:Cmançe£dei: ndaa£.â.=aàrf inrnu#r.P£:.?  SPuS
pedidos de infomações, sonegar ínformações ou impedir o acesso às informaiões;    l

Vl - retardar a publicação ou deixar de publicar leis e stos sujeitos a essa formalidade;i

VI.I - dei;ar de e_nyia_r à Cemara Municipal, no prazo devido, os plojetos de íei relaíivoS ao

l¥: _pI?tica.r pessoalmert_e a.to contra expressa disposição de lei, ou omitirse na pritjca
daqueles de sua competência;

X - deixar de prestar contas;

X,l -_çmiíir:s.e ou rç_gligpnci_ar n_a defiesa de dinheiros, bens, rendas, direitos ou intele:ses
do Município, sujeitos à administração da Prefeitura;

rI!:_f=u_s_e_n_Í_ar:=e_!o  Mun.i:ípi.o!  p?r tempo  superior ao  permido  na  Lei  Orgânica,  semobter licença na Câmara MunicipaI;

XIII - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decopo do cargo.

T:_a±r_f?=_fl}  ÚT!?o - S?b_re_ e V.i_ce-Pr_eSeito,  ou quem vier a substituir o prefeiío,  incideri asi:fi_r_a£_õ_e_s._po!!!cJo_-s!Ti_n_i?t_r?r,vas d? q,r,e ,tr_atá este artigo, sendo-Ihe apI-iiiiJíãI -:-i_::ãs-iío
P::n2eon:e: a:na:a:a:eã:edS:ar::::u:::::::ã:: priai: A^ \h_^ D_:: ::l
A_r: f,!,f_:,r?_p_u:_f_s?? da r?spon?abiI_ida_d? do Frefeite,_ do Vice-Prefeito e de quem viér a

?u_b_s=t_ifrÍ_-!?,  n_a?ipófese d.o  p_ar?gr_afo_ úrico?o art.  2o7,  será  promo;id;a -;oi_t-:riiiST iiaL_eLgrfI_a.ç_ã_oJ_F_e_:eral,   e   da   Lei   Orgânicx3   do   Município   e   àeste- -É;i[giáián;i.irii;ó,

/O_b:em:ca/"a:::S:a de"ú"c/a p" qua/q"r Ve,eadO,                                                          ll

ll - o recebimento da denúncia pela mai.oria absoluta dos membros da Câmara Munici;aI;

I:;c:d:maemn%:  de  amPIO  dlrefto  de  defesa  e  acompanhamerio  de  todos  os  stosMo
procedimento;                                                                                   .                                     - - --   --   _---l

I!:f c_o_n:!r_:fo_d_o_r:????so ern_at??? (trinta_)?ias a_ co_n_tar do recebimento da denúnbia,
fi:n,:_o_,o_s_q_u.:::_?._p_r??_ff:o_ ff!_?_i_ncluído na drdem do Dia, sobrestinà-ó:st: i_dilib:i;ãiià
quanto a qualquer outra matéría;                                                     -                              - -   --  _-'-_-- _3l
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Câmara Municipal procederá coriome o disposto na §eção anterio;r.

CAPÍTULO IV
DOS SUBSÍDIOS

V - perda do mandato pelo voto favoràvel de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

M"spEwsA-oESEDçAÁpOE;VmDoMMArO                        ll

Art:   ft)6.  -__Nos   crim_e_s   comyr!s,  _n_os_ de   responsabilidade   e,   nas   infrações   político-
adTiir!i?tr?tivas,    a_  C.âmara   Mu_nicipal   po_derá   uma   vez   recebida   a   cienúnóia   'pela

?rtoridade corTpe±ente,  suspender o mandato do Prefiefto, pelo voto de 2/3 (dois te)çc)s)dos seus membros.                                                                                                          '              'l

: p2oOr7:x:nçPã'oe:e:tuOa:ed'ode'á O mandatO                                                                         l

a) perder ou tiver suspensos seus direitos políticos;                                                                 '.i

b; o decefar a J"f/'ça E/e/ío,a/,-                                                                                           ll

c) sentença definitiva o condenar por crime de responsabilidade;

d_)_ _a_s_s,:_r_i,r_o_ut_r? _ca'go o! fun.çã? na admjnistTç_fo pública dirsta, indireta ou fundacil"nal,
r;IS_Spa:racdaas:aPçOãSo:eq:nVdloriude de COnCu rSO Pú blICO.                                                               l ,

aJ se"Íe"ça deffmfMa o ""de"arPOm'me COmm,                                                         ll

b_)_:_n_c.i!_i_L_e_m_Jr_Pff,o__ _polftic_o:?dmi.nistr?_ti.va_,    nos   term_os    do    Regimerio    lntàmo,
adcSeaSfiseesãa:g::dOd:! £a#Íce:eaO:fdOo:£%fa:;fã!toOSddae dVea:II:â:efmOaiOnqtur:dI:O:ni#taP#!Clddaedce%çaÍEfiia

cassação. do mandaío do Prefeito

Ar`±:m2_O,S ^-h,?n3_rS__f _d=C_I_a:Sç_?O__d_f_I!fP_en_S_ã_O_ _rr __d_a_PeTla  d?  Tiandato  do  Prefeità,  a
r`Jê'rn_r^  ^A,._:_-.__I  ______I___í  __._J:____  _   _.±_ __

Ap£af2e3ri:}:dofn::gFÍ±fÊM::;^:_oidp3as::S:±rÊÍ_:nníoc::;Sd=Íps?l!s:is?sq :qeua:=asrâomeonstesupbosged:3âMeor

a_lt_e_=d_o_s. _??r _Is!__esp_e,?_ifisa,?bs,er!_ada  a  iniciativi e+ cadá  ca-só; iã:áóu:ãi;:. ãviiãà
g%#tnaenruaaçlàoSdeoms sd:S#:dçoãrOesdpeúiff::Cs:S, _:: m:S:a  dsta em  que 'Oàóriãr_:_=Vlãi:riãa

7í"o xv                                             ll
DAS LIDERANÇAS

A_r:.?!.O_=L:dJSI_Ê_o_!_sr_?a_d_?r_r.r? _fala eut.orizademe_nte em_n_ome da bancada do partidp e
seu intemediário oficial em relação a todos os órgãos da Câmara_ --  - _---___ -- r-. -'_l
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§ 10 - O Iíder será escolhido pelos componentes da bancada do partido, para um mandato
de dois anos, sendo o fato comunicado à Mesa da Câmara_                                                 i

§ 2O - Cabe aos lideres indicar os membros de seu pariido nas Comissões Pemane"fes,
Espeoiais e  de lnquérito, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas da solicitaçãb do
Presidente da Câmara.                                                                                                                   l

A_:: 2:: :,,.?:: d:I!be_r.:_çfo ,:f_r_a:ori_a s:I.ELp_I.s":.çdJo_s T:_e_m! :s_s_ d?, !_a_n_c_f_d_a , £f !:de_r poterá,
S.e^rm!=^tft:-:dS hl_e_:£,S_+:.u_nç_õ_e_S DS__Sr!:_stftuídO   POr  OutrO  Vereador,   fato   que   te'á
comunicado à Mesa Diretora e ao Plenário.                                                                                l

`

Ari_ 212 -  São atribuições do líder:                                                                                                      ,)

l - fazer cornunicação de caráter inadiável à Câmara por O5 (cinco)  minutos, vedad] os
apartes;

II - indicar o orador do partido nas solenidades;

Ill  -  fazer  o  encaminhamento  cle  votação  ou  indicar  Vereador  para  substituÍ-Io  nesta
função.

CAPÍTULO I
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 21 3 - Os atos administrativos da Câmara serão instituídos através de:

I - Resolução do Plenàrio;

lI - Resolução da Mesa Diretora;

IiI - portarias;

IV - Ordens de serviço.

CAPÍTULO II
DAS INFORMAÇÕES E CERTIDÕES

A_r!_:_=1_f_:  A, C?m?ra  Mun!cipa!,..stravés  da  Mesa  Diretora,  ou  por  deíerminação  ou

ç_u_t?rJzação des!a.,.fomecerá?eriid_ões a que_m as _requerer, em seu interesse parti:uíar ouno interesse coleiivo ou geral, na forma da Constituição da República_

§ 1O -.As.inforrnações serão prestadas verbalmerie ou por escrito, neste último caso com
a assinatura do agente público que as prestou.

§ 2O - As infomações serão prestadas nos seguintes prazos:

I - em 48 (quarenta e oito) horas, quando não poderem serfomecidas imedistamerie;

II - em 10 (dez) dias, no caso de certidões.
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ceriidões, considerando:

I - a natureza do documento requerido;

II - a necessidade de requerimento;

Ill - a possibilidade do órgão responsável pelo fomecimento.

§ 3O -  As ceriidões  poderão ser expedidas sob a foma de fotocópia do processo ou de
documertos que a compõem, conferidas confome o original e autenticadas pelo agçnte
que as fomecer.                                                                                                                               'l'§ i; ;:t:v:s de atos nomativos, a Mesa Di"om, fixaé prazos para a expediçãló de

§ 5O _ Em nenhum caso os atos a que se refere o parágrafio anterior poderão excedJr os
prazos contidos no § 2o.

TÍTULO Xlll                                                                          l
DA SEGURANçA LEGISLATIVA

Art,?_15  -  O,  p?Iic_içment_o_ dp  edifíci_o  da  _çâmara,  extema  e  intemamente,  compste
p_::_fr:_?men,te  à ,Mç?a. Diretora,  sob  a  direção  do  Presiderie,  sem  inteivençãó  de
qualquer outra autoridade.

Aj_., 2!6  :,No  e.dffício  da  Pâm?ra  ç  proiPido _o  porte  de  amas  por qualquer  pessoa,inclusive Vereadores, excsto pelos elementos do corpo de policiamànto_

Art_   217
pienário.

-  É  vedado  aos  espectadores  manffiestarem-se  sobre  o  que  se  passar  no

Parágrafo rnicq_ -_ Pela infração ao disposto neste artigo, deverá o Presiderie dsteminar
ao corpo de pc)Iiciamento a retirada do infraíor ou infrstores do edffício da Câmara.

ârriãe2: 8d£tOradbe:ÂhaosMoeuSãu%nedsaarc%'aern:egâemmaggo'uanqtueagquuaeI%âors PseeSuSsO%q#rPoes:uhrr a

:HsUs:Í;,.:
p,e!:_,P_r_?_s!d_,e_nt_s _s _d_:?s ,testemrn?as, e g se.grir, er?fminhado, juntamenià- iihi_:-ãitiii,
àautoridadecompetentePaminst:aç:;TduóL_:qxu:tO'              -                -  --     - _--'l

DISPOSIÇÕES FINAIS

€r:_2t!,?ú-À_O_S=?,l:m_eJn:o_!::?.T:_o_da Câmara somente poderá ser alterado, refomuladb, ousubstituído através de resolução.                                            -                                          '      - --------__-"l

S_:_O: _O_?,p_i=_fo^_d? ,Res,olTção  d_estin?d?  a. _a!terar,  refomar ou  substituir o  [?egim:,ntoI_nre_Tr: _s_o.r3_rf _?f (!ua_s) dis?ussões o_brgstórias_srT Fue pemanecerá na- dri:ffá;ã-i;I::,
p_a_ra=,r_efe_!i_T?TÍ2 _de?Tendas, np.mínimo po_r O2 _(dúasf _sessões,  obedecendo,  o Hi-:,
ao rito a que estão sujeitos os projetos em regime détrarhitação ordinária.       -- -'  -  ---l
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§ 20 - O projeto  somente será admitido quando proposto:

I - por 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara;

lI - pela Mesa Diretola;

III - pela Comissão de  Justiça  e Redação;

IV - pela Comissão Especial para esse fim constituída.

§ 3O -  O projeto será aprovado pelo vsto favorável da maioria absoluta dos Veieadores_

AJ¢_._3±0_:_fs_t=_  Fes.o!usão  entrará  em  vigor na  data  de sua  pub"cação,  revogadàs  as
disposiçõesem contrário_                                                                         '             -     '           -       i,

Saía das Sessões da Câmara Municipal de Coruripe, 18 de dezembro de 2000.

ANILION LESSA ARAÚJO
Presidente

BAEPENDI BEftTOLDO DE VIVEIROS
Vice-Presidente

JOSÉ EuGÊNIO DOS SANTOS
io secretário

DJORAL VASCONCELOS SANTOS
2o secretário

DJALNIA GuTTEMBERG SIQuEIRA BREDA

NOEL FRANCIS CLAftK NETO

JOSÉ EDSON DOS SANTOS

JOSÉ CLETO GAIA

NIOAcm CARVALHO BELIRÃO

JOSÉ AGAPITO ARAÚJO DE SANTANA

JOÃO BATISTA DA SIIWA

PAuLO ROBERTO CA[WALHO DA SILVA

JOSÉ CÍCERO FERREIRA DE CAfWALHO
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